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EMENDA N.O 1 
Artigo 1.0 O artigo 250 da Lei n.o 4.737. de 15 de 

julho de 1965, alterado pelo artigo 50 da Lei n.o 4.961, 
de 4 de maio de 1966, passa a vigorar com a .seguinte 
redação: 

"Artigo 250. Nas eleições gerais, de âmbito 
estadual, as estações de rádio e televisão, de 
qualquer potência, inclusive as de propriedade 
da Un!ão, Estados, Territórios e, Municípios, re­
servarao, nos 60 (sessenta) dias anteriores à 
antevéspera do pleito. duas horas diárias para 
propaganda eleitoral gratuita, sendo uma hora 
à noite, entre 20 (vinte) e 23 (vinte e três) 
horas sob a fiscalização direta e permanente da 
Justiça Eleitoral. 

§ 1.0 Nas eleições de âmbito muniCipal, 
as emissoras reservarão, nos 30 (trinta) dias 
&.nteriore.s à antevéspera do pleito, 2 (duas) 
horas diárias, sendo 1· (uma) à noite, entre 20 
(vinte) e 23 (vinte e três? horas para transmis­
são em cadeia, de propaganda eleitoral gratuita, 
obedeCidas as seguintes normas: 

I - Os Estados e Territórios serão divididos 
em reg!õespara efeito de difusão da propa~ 
ganda eleitoral. 

n - O Diretórto Regional de cada Partido 
constituirá uma Comissão de Propaganda, com­
posta de três membros, encarregada de super­
visionar os programas de propaganda eleitoral. 

m - O Diretório do Municipio mais po­
puloso onde for sede de emissora, credenciará 
um ~ordenador-Geral para dirigir a propa­
ganda eleitoral gratuita, na área da respectiva 
região. 

IV - A Comissão de Propaganda poderá in­
dicar participante dos programas de propaganda 
partidária. 

V -Competirá às Comissões Executivas 
Municipais a indicação dos participantes dos 
programas de propaganda eleitoral, nos horá­
rios destinados. a seus municípios. 

VI - Os horários serão ,divididos, equita­
tivamente, para as sublegendas. onde houver. 

. VII..,.. Um terço (1/3) do tempo, em cada 
horário, será destinado à leitura da relação dos 
nomes, núinero de inscrição. profissão, e le­
genda dos candidatos de pelo menos dois mu­
nicípios da região. 

. VIn -'Nas emissoras de rádio e televisão, 
sediadas "nas Capitais, além da apresentação 
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Ano .... 
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dos representantes do Partido, indicados pela 
Comissão Executiva do Diretório Regional, será 
divulgada, de cada vez, a relação dos nomes, 
profissão e número de inscrição dos candidatos 
da Capital e de um município da área metro­
politana. 

IX - As estações de rádio e televisão ficam' 
obtigadas a divulgar, gratuitamente, comuni­
cados da Justiça Eleitoral, até o máximo de 15 
minutos, entre as 18 e as 22 horas, nos qua­
renta e cinco dias que precederem ao pleito, 
nas eleições de âmbito estadual e nos 30 dias 
anteriores à eleição, nos pleitos municipais. 

§ 2.° A Justiça Eleitoral, até 60 (sessenta) 
dias antes do pleito municipal, fixará as regiões 
de cada Estado e Território.·"; 

§ 3.0 Cada região poderá abranger uma ou 
mais emissoras de rádio e televi$ão. " 

Artigo 2;° O artigo 118, da Lei n.O 5.682, de 
21 de julho de 1971, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Artigo 118. Os Partidos terão função per­
manente através: 

I - Da atividade contínua dos serviç.os par­
tidários, incluindo' Secretaria e Tesouraria; 

II - Da realização de palestras e conferên­
cias nos setores subordinados aos diversos ór­
gãos de direção partidária; 

III - Da promoção de oongressos ou sessões 
públiCas para a difusão de seu programa, as­
segurada a transmissão gratuita, pelas empre­
sas de rádio e televisão; 

IV - Da manutenção de cursos de liderança 
política e de formação e aperfeiçoamento de 
administradores municipais pramavidos pelos 
órgãos dirigentes, nacionais ou regionais; 

V - Da criação e manutenção de Instituto 
de Doutrinação e. Educação Política, destinado 
a formar, renovar e aperfeiçoar quadras de 
lideranças partidárias; 

VI - Da organização e manutenção de 
bibliotecas de obras políticas, sociais e econô­
micas; 

VII - Da edição de boletins ou outras pu­
blicações; 

§l.o Na transmissão gratuita pelas esta­
ções de rádio e televisão dos congressos e ses­
sões públiCas referidas no item m, observar­
se-ão as seguintes normas: 

a) As estações são obrigadas a realizar para 
cada Partido, em cadeia e trImestralmente, uma 
transmissão de 30 (trinta) minutos, entre 20 e 
21 horas, em cada Estado ou Território e uma 
de âmbito nacional, por iniciativa das Comis­
sões Executivas regianaise nacionais. 

b) Cada transmissão será autorizada, na 
prazo de 48 horas, pela Justiça Eleitoral, que 
fará a necessária requisição dos harários às es­
tações de rádio e televisão, mediante requeri­
mentos do Partido interessado, com antecedên­
cia de, pelo menos, 15 dias da data da sua rea­
liz~ção. 

Art. 3.° Esta lei entrará em vigor na data 
da sua publicação. . 

Art. 4.0 Revogam-se as disposlções ~lD 
contrário. 

Justificação 

O Presidente da República tem repetido que o 
Governo se propõe a cantribuir para o aperfeiçoa-
mento das instituições. . 

O projeto em tela todavia, desmente esse propó­
sito, pois, subtrai dos partidos políticos e dos candi­
datos nas eleições de âmbito municipal, o u.so da 
radiodifusão, veículo de que poderiam dispor para 
ampla divulgação de suas idéias e do seu programa. 

Nas campanhas eleitorais de outrara, a voz hu­
mana não dispunha senão do poder natural. Hoje pode 
ser levada a grandes distâncias, permitindo que as 
populações, em lugares remotes e distantes, recebam 
em suas casas a mensagem dos Partidos e a palavra 
dos líderes politicos. 

O QQvemo costuma praclamar o progresso alcan­
çado no setor das comunicações. Ao propor restrição 
ao acesso a esses meios, impede o povo de participar 
e usufruir desse benefício, enquanto o libera para 
outros fins que, evidentemente, não pode ser consi­
derado de utilidade pública. 
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Permite-se o uso do rádio e da TV para a sedutora 
tlropaganda de bebidas alcoólicas e do fumo; de fan­
tasiosos processos de captação de poupança- popular; 
de aquisição de imóveis e até de remédios que a ex­
periência tem revelado nem sempre coincidir com a 
realidade. 

A divulgação de idéias e de programas, o livre 
debate dos problemas de real interesse da comunidade, 
agora se pretende impedir sob pretexto de que resul­
tariam em confusão do eleitorado. 

A simples menção do nome, da legenda, da pro­
fissão e do retrato do candidato além. do retrocesso 
à época do cinema mudo, equivale ao nivelamento, 
pelo silêncio que nunca fOi,nem será, o modo mais 
eficaz de esclarecer, de despertar consciências, de 
formular opções, de apontar caminhos, de encontrar 
soluções. 

O rádio e a televisão contribuem para eleger ou 
repUdiar candidatos, por mérito ou despreparo. É con­
curso público a que se submetem perante milhões de 
examinad·ores. " 

Na democracia o povo é soberano, isto é, a origem 
e o destino do poder. 

Substituir a presença e a palavra responsável dos 
candidatos pelo desfile neutro, frio e monótono de 
seus números e .siglas, constitui mera transposição dos 
inertes arquivos partidários para o vídeo e os micro­
fone,s. 

O substitutiyo remove todos os óbices articulados 
na exposição de motivos do projeto, dados como de­
terminantes da alteração proposta pelo Governo. 

Na forma preconizada no substitutivo, inova-se 
e se aperfeiçoa a, legislação vigente, assegurando-se o 
direito de comunicação e dl~iplinando o uso dos seus 
meios, como instrumentos de inestimável utilidade 
para difusão de idéias e para educação política do 
povo. ' 

Do confronto das idéias só foge quem teme o jul­
gamento popular. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. -
Laerte Vieira, Líder do MOB. 

EMENDA N.o 2 
O artigo 250 da Lei n.o 4.737, de 15 de julho 

de 1965, alterado pelo artigo 50 da Lei n. o 4.961, 
de 4 de maio de 1966, passa a vigorar com a 
seguinte redação. 

Art. 250. Nas eleições gerais, e nas de âmbito 
municipal, as Emissoras de Rádio reservarão, nos 6u 
dias que antecederem a véspera do pleito, duas horas 
diárias a serem divididas pelos dois Partidos, sendo 
uma hora à noite, entre 18 e 24 ,hor~; as Emissoras 
de Televisão, uma hora diária, sendo 30 minutos à 
noite, entre 18 e 23 horas, para propaganda gratuita, 
observadas as seguintes normas: 

I - O Diretório Regional de cada Partido desig­
nará uma Comissão de 3 (três) ou mais membros para 
dirigir ou supervisionar, nO município, a propaganda 
eleitoral através do rádio e da televisão, devendo fazer 
parte desta comissão, no caso da existência de subI e­
gendas ou c'orrentes distintas, representantes das 
mesmas em c·ondições de igualdade. 

TI - O tempo a ser utilizado cl,everá ser divididO 
igualmente por todos os candidatos que o farão, ao 
V1vo, através de pronunciamentos, podendo qualquer 
deles optar pela divulgação de textos promocionais, 
através do rádio, ou a apresentação de fotografia, 

com textos legendas, o número de registro na Justiça, 
Eleitoral, slogans, etc., pela televisão. ' 

UI - Os temas ligados aos interesses municipais 
deverão ocupar 50% do horário c,oncedido a cada can­
didato. 

IV - A propaganda dos candidatos às eleições 
num município só poderá ser feita pejas estações' de 
rádio nele sediadas, ou pelas estações de televisão que 
disponham de torres de retransmissão e o cubram 
com sua programação. 

§ 2.° O horáriQ nã.o utilizado por um Partido não 
poderá ser transferido ou redistribuído a outro Par­
tido; e, do mesmo modo, um horário atribuíd·o a um 
candidato, no caso de não ser utilizado pelo mesmo, 
deverá reverter para o tempo global do Partido, e 
será partilhado por todos. 

§ 3.0 As estações de rádio e televisão ficam obri­
gadas a divulgar, gratuitamente, comunicados de Jus­
tiça Eleitoral, no máximo de dez. minutos, entre as 
18 e 23 horas, nos dias que precederem ao pleito nas 
eleições de âmbito municipal e estadual. 

Justificação 
Não se justifica a forma restritiva do atual Pro­

j eto de Lei. O rádio e a televisão são os modernos e 
poderosos meios de que se serve o político para o seu 
diálogo com o povo. Não abrimos, pois, mão de sua 
plena utilização, com a presença e a fala do candi­
dato ao vivo. Tratando-se de eleições municipais, com­
preende-se a redução dos horários nas estações de 
televisão, de alcance estadual e nacional, através de 
suas cadeias de retransmissão, atingindo indistinta­
mente áreas que não partiCipam dos diversos pleitos 
regionais. Mas não se compreende a redução de temp.o 
nas emissoras de rádi-o locais. Restabelecemos, pois, 
o critério de duas horas diárias, uma para cada Par­
tido, 30 minutos à noite, e 30 minutos durante o dia, 
o prazo de 60 dias, para a propaganda eleitoral, antes 
do pleito.' Deste modo haverá tempo suficiente para 
ser partilhado entre os candidatos. 

Na emenda apresentada, obrigamos os Partidos 
a formarem comissões com representantes de todas 
as correntes partidárias, a fim de se evitarem discri­
mina~ões, ou o domínio de certas oligarquias em mui­
tos municípios, e fixamos um critério de igualdade 
pura a distribuição do tempo, tomando mais claros 
certos dispositiV'os da lei eleitoral. Por outro lado, pa­
rece-nos importante 50% do tempo de que dispõem 
os candidatos para ~s temas ligados aos interes<;es 
municipais. 

A reciclagem de alguns horários, ~mplia~do-os, 
possibilita ,menor sacrifício comercial as emlssoras. 
Estabelecemos o horário noturno entre 18 e 24 horas 
para as emissoras de rádio, e 18 e 23 horas para as 
emissoras de 'televisão, ao invés de um só horário, 
entre 20 e 23 horas para as emissoras de rádio e tele­
visão. 

Outra .medida: os horários não aproveitados pelos 
candidatos serão incorporados ao tempo de que dis­
põe o Partido para ser partilhado igualmente por 
todos. 

No desejo de colaborar para que o Projeto de Lei 
encaminhado pelo Governo não transforme os can­
didatos às eleições municipais, em candidatos "sur­
dos-mudos", reduzidos a "produtos políticos" com pro­
paganda estandarttzada, o que é um absurdo, deixando 
o povo sem c~mdlções para decidir, já que os problemas 
não são focalizados nem debatidos, submeto a pre­
sente emenda, na expectativa de seu bom acolhimento 
por parte de todos os companheiros, .arenistas e eme-
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debistas, interessados na autenticidade do processo 
democrático eleitoral. 

Sala das Comissões, em 28 de maio de 1976. -
JG de Araújo J:>rge, MDB - RJ. 

EMENDA N.O 3 
'~Dê-se ao final do § 1.0 dO art. 1.0 a seguinte re­

dação: 
"Art. 1.0 ...................................... . . . . . .. .. . . . . . . . . . . . . . ~ . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ,. . . . . . . . . . 
§ 1.° .............. , .......... '" ................ . 

:: ::: ::: ::::::: : ::: :::: :: 'gráiuit'~: resi;eiiâciás'áS 
seguintes normas:" 

Justifieação 
A redação se impõe em favor da boa linguagem. 

O verbo "obedecer" é transitivo indireto, (obedecer a 
alguma coisa, ou a alguém) e como tal rejeita forma 
passiva. A construção de um texto legal deve andar em 
barmonia com o bom vernáculo. Demais, a- substitui­
cão proposta não altera, em nada, o Objetivo do dis­
positivo citado. 

Sala das Comissões, em 27-5-1976. - Senador 
Heitor Dias. 

EMENDA N,o 4 
Dê-se ao item I do § 1.0 do art. 250, do Código Elei­

toral, modificado pelo art. 1.0 do Projeto, a seguinte 
redação: 

"Art. 250. 
o" .............. "0 .... "0 •• , ••••••••••••• o •• 

§ 1.° 
....................... ,. '" .................. 0.0 

I - na. propaganda, os partidos llmitar-se­
ão a mencionar a legenda, o nome, a profissão, 
o curriculum vitae e o número dO registro dos 
candidatos na Justiça Eleitoral, bem como a di­
vulgar, pela televisão, suas fotografias, podendo, 
ainda, anunciar o horârio e o local dos comícios; 
o curriaulum vitae obedecerá rigorosamente aos 
padrões e modelos fixados pela Justiça Eleito­
ral. " 

Justificação 

O Projeto de Lei n.O 6/76, encaminhado pelo Poder 
\ Executivo, a fim de regulamentar a propaganda elei:­
,~\~\ toral pelas emissoras de rádio e televisão, no âmbito 
\, municipal, disciplinou rigorosamente os termos em 

que ela deve ser feita. . 
Entretanto, a nosso ver, fê-lo deficientemente. 
Não basta que se mencionem o nome, a profissão e 

o número de registro do candidato e que se divulgue 
a sua fotografia. Somente tais dados não darão abso­
lutamente ao eleitor a imagem verdadeira do candi­
dato. 

Ora, condição fundamental para que o cidadão 
~xerça o seu direito de escolha é que ele tenha elemen­
tos reais para fazer opção entre dois ou mais candi­
datos. 

COnsideramos que o curriculum vitae seria o ele­
mento mais importante a ser divulgado. Daria ele ao 
eleitorado as informações que responderi.am às inda­
gações da consciência de cada um, no ·ato de votar. 

Realmente, ao exercer o dever civico, êada cidadão 
se pergunta se o candidato A, ou o candidato B, tem 
realmente as condições e a capacidade para bem exer­
cer o mandato que lhe .vai ser confiado. A maneira 
mais racional de aferir essa capacidade é a informa-

ção sobre o grau de edu~ação e ~':lltura do candi.dato, 
quais os cargos e funçoes que Ja exerceu; se e um 
intelectual; se publiCOU livros; se já exerceu cargos 
pÚblicos e em que esfera, etc. . . 

Somente a divulgação do curriculum vitae dará ao 
eleitor a .resposta a tais indagações. 

Daí, a razão de ser da emenda e a importânci~ de 
sua aprovação. 

Esperamos, por isso, que nossos ilustres pares en­
carem com espcci:J.l ati!nç~c a emenda que ora ·ofere­
cemos à sua esclarecida apreciação. 

Sala· das Comissões, em 26 de maio de 1976. -
Deputado 'Cleverslln Teixeira. 

EMENDA N.o 5 

No item r, do § 1,°, do art. 250, referido no art. 1.0 
do projeto, acrescente-se a expressão curriculum vitae, 
z.pós a palavra "profissão". 

Justificação 

A Emenda objetiva permitir que o candidato possa 
ser melhor conhecido do eleitorado. 

Sala das Comissões, 28-5-76. - Deputado Adhe­
mar Ghisi. 

EMENDA N.O 6 

Ao ítem r, do .art. 1.°, dê-se a seguinte redação: 
r - Na propaganda, quand·o se tratar de 

municípios de menos de cem mil habitantes, os 
partidos limitar-se-ão a mencionar a legenda, o 
nome, a profissão e o número do registro dos 
candidatos na Justiça Eleit-oral, podendo ainda 
anunciar o horário e o local de comício. 

Justificação 
A emenda pretende evitar que, nos maiores cen­

tros do País', onde há problemas dos mais difíceis de 
transporte e de acesso a comícios e concentrações 
públicas, agr.avados pelOS males e difIculdades do 
trânsito e,ainda, onde insuperáveis óbices urbanos 
indicam a ausência dc tempo e de lazer das classes 
trabalhad·oras à ,participação comicial direta e fácil. 
Assim, .a 'emenda possibilitará, se aprovada,a que, em 
seu próprio lar, todos tenham tempo· nece.õsário para 
o devid·o conhecimfmto dos nomes, fotografias, das te­
ses, problemas defendidos e qualidade de cada candi­
dato. Torna-se portanto, restritiva ao Projeto. 

É providênCia que atende à vida industrial, urbana 
de hoje, onde são poucas as oportunidades para tanto 
em face dos horários de trabalho eliminando a neces­
sária apreciação, conhecimento e mérito dos postu­
lantes às Prefeituras e Câmaras Municip.ais sem dú­
vida, já é\ uma conquista das sociedades civilizadas, 
onde os meios de comunicação po1itico-partidária fa­
zem-se através da radiofonia ou de meios idênticos. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. -
Octacílio Queiroz. 

EMENDA N.o 7 

Onde está: "a propaganda d·os candidatos às ele i­
cães ~m um município, :::ó p:Jàcl'i ser feit:tS pelas 
estações de rádio e televisão nele sediadas". 

Diga-se: a propagando. dos candidatos às eleições 
em um município, só poderá ~cr feita pela.s estações 
de rádio e televisão nele sediadas, salvo na.s emissoraS 
até 1 KWH. 
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Justificação 
AB emissoras até 1 KWH são regionais. Sediadas 

em uma cidade são, ouvidas e integram a vida política 
dos municípios num raio aproximadamente de cem 
quilômetros. 

Nada m.ais justo permitir-se a propaganda dos 
candidatos dos municípios da mesma região, onde eles 
podem ouvir a emissora. 

Acrescf que poucos municípios têm eIlÚSSoras. 
Em Minas Gerais, em 722 municípios, apenas 103 

po.."Suem emissoras de ondas médias, algumas ainda 
não instaladas. 

Constitue, mesmo, norma do DENTEL conceder 
canais somente para as cidades mais impo,rtantes, e as 
pequenas se llmitam à condição de satéllfesdas' ca­
pitais regionais. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. -
Nogueira de Rezende. 

EMENDA N.o 8 

Dê-se à re~!Lção proposta pelo art. 1.0 do Projeto 
de Lei n.o 49/76 (Cm ao inclso IH, do § 1.0 do art. 
250, da Lei n.o 4.737/65, a seguinte forma: 

Art. 250. . ................................... . . • •••••• ••• ••••• 'o, t •••••••••• o' t. o. t' 

§ 1.0 •••••••••••••••••••••• , •••••••••••••••••• 

1-

II- ......................................... . 

"J'u - a propaganda dos candidatos às eleições 
em determinado município sõ poderá ser 
feita pelas estações de rádio e televisão 
nele sediadas: tratando-se todavia de 
estações' de rádio e televisão sediadas em 
municiptos de 'região metropolitana; de­
finida em lei complementar, a propa­
ganda poderá ~ompreender a. divulgação 
dos candidatos às eleições d/JS munlci­
pios que integrem a regiãc;" 

IV - ........................................ . 

Justificação 

A emenda em apreço visa, basic.amente, a permi­
tir a propa~anda, pelos veiculos' àe rádio e televisão' 

,sediados em municípios pertencentes a região metro­
pclll.!l.n::t d,os candidatos às eleições de todos os mu­
nicípiOS que a integram. 

Não sé pode desconhecer que as regiões metro­
politanas, como acert.adamente prescreve o disposto no 
art. 164 da Constituição, são con.stituídas por municí­
pi.os que, independentemente de .sua vinculação admi­
nistrativa, integram uma mesma comunidade sócio­
econômica. 

As estatísticas oficiais demonstram que, nas re­
giões metropolitanas, é significativo o número de ha­
bitante .. que exercem suas atividades - vale dizer 
trabalham, estudam e, muitas vezes, até residem -
em município diverso do de seu domicílio eleitoral. 

Por esses motivos, entendemos ser de bom .alvitre 
não limitar, nesses casos, a propaganda pelo rádio e 
televisão apenas à divulgação dos candidatos dos mu-

nicípios onde os veículos de comunicação social te­
nham sede. Convém, antes que se dê um tratamento 
diferenciado para .a propaganda política nas unidades 
municipais que, por conurbação e posterior reconhe­
cimento legal, passaram a pertencer a determinada 
região metropolitana. 

Face ao exposto, esperamos que esta emenda ve­
nha a receber o indispensável apoio dos eminentes 
congressistas . 

Sala das Comissões, em 31 de maio d~ 1976. -
Ma.rco Maciel. 

EMENDA N.o 9 

" Ao art. 1.° do projeto 
Acrescentem-se ao item n, in fine, eLo art. 250 

da Lei n.o 4.737, de 1965, alterado pela Lei n.o 4.961, 
de 1966, a que se refere o art. 1.0 do );lrojeto, as se­
guintes expressões: 

11m _ ................ ' .......... , vedada às 
estações de televisão efetuarem transmissões ou 
retransmissões, diretas ou por repetidoras, para 
fora das localldades em que deva realizar-se o 
respectivo pleito." 

Justificação 
A presente emenda visa, tão-somente, a evitar os 

exageros que poderão ser pratic.ados na propaganda 
eleitoral, mediante diVUlgações desnecessárias e tu­
multuárias da normalidade eleitoral do município. 

Nada há, pois, que justifique as transmissões ou 
retransmissões para' fora das localidades em que o 
pleito deva ferir-se, salvo a ,manifesta intenção de 
prejUdicar o desenvolvimento pacífico e harmônico 
da propaganda eleitoral municipal. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. -
Saldanha, Derzi. 

EMENDA N.o 10 

Acresça-se mais um inciso ao § 1.0 do art. 1.0 o 
qual, devendo figurar como IV, determinará a ,renu­
meração dos seguintes: 

"IV - Aonde não chegar o som das emisso­
ras de rádio ou imagem da televisão, a propa­
ganda poderá, com obediência ao dis,posto' no 
inciso I, ser feita através de estação de serviço 
de alto-falante, devidamente registrada na Pre­
feitura." 

Justificação 
É sabidO que a muitos municípios e distritos não 

chegam os serviços das emissoras de rádio e, muito 
menos, os da televisão. A consciência dessa realidade 
é que preponderou na elaboração do projeto sob aná­
lise. Se nãO Se suprir tal falta com outro processo, 
a discriminr-ção se fará, e esta não deverá existir. 

Observe-se que, para evitar a burla da pr,opaganc1a 
volante, o que seria injustifiCável e até mesmo incô­
modo" a emenda proposta determina que, na hipótese 
mencionada, ,a propaganda se fará, respeitadas as 
normas gerais, "através de estação de serviços de alto­
falantes, devidamente registrada na l'refeitura". Pre­
ferimos, propositadamente" a p,alavra "estação" à 
"emissora", porque esta poderia ser enwndida como 
qualquer instrumento ou aparelho que' 'permitisse a 
ampliação da voz, o qüe contrariaria (f espírito do 
projeto e da emenda; e tumultuaria o processo elei­
toral. 

Sala das Comissões, em 26 de mal,ode 1976. L­
Heitor Dias. 
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EMENDA N.o 11 

Ao art. 1.° do projeto 
No item IV do § 1.° do art. 250 da Lei n.O 4.737, 

de 1965, a que se refere o art. 1.0 do projeto, incluam-
se, in fine, as seguintes expressões: I 

" . " observado, quando for o 'caso, o direito 
que assiste aos candidatos dos municípios de 
que trata o § 2.° deste artigo." 

.JustificaÇão 
As emendas propostas estão agasalhadas dentro 

do mesmo espírito que norteou a elaboração do pro­
jeto, em cuja exposição de motivos o Excelentíssimo 
Senhor Ministro da Justiça enfatiza "dar a poucos 
municípios o direito de discutir seus problemas espe­
cíficos, em campanha de rádio e de televisão, cujo 
raio de ação abrange muitos deles, é favorecer 3.lguns 
e prejudicar a maioria. 

Da mesma forma, se é válida. a idéia relacionada 
com a discussão de problemas específicos de cada 
município, deverá ser, também, no que se relaciona 
com os ·candidatos aos postos eletivos municipais. Pois, 
Só a projeção no vídeo das imagens dos candidatos 
do município-sede da emissora, tolhendo o apareci­
mento dos daqueles, em que cujo raio de ação há pro­
pagação, seria "dar a poucos candidatos o direito da 
propaganda. É favorecer alguns e prejudicar a maio­
ria". 

Ora, se as discussões dos problemas afetos a de­
terminadas comunas - sede de emissoras de TV, se­
riam recebidas em outras,cujo raio de ação as atinge, 
"causando tumulto e não esclarecimento ao eleito­
rado", o recebimento da imagem dos candidatos do 
I!1l .. einio-::cl e úa. emis";:lrt, lJvcer::, ta.:nbém. caU5ar 
confusão no seio desse colégio eleitoral, além de ser 
profundamente injusto, diante do tratamento desi­
gual que os concorrentes a cargos eletivos em mu­
nicípios receptores de imagens ficariam frente aos 
que disputam o pleito no município da emissora-sede. 

Daí, o que nos levou a formular as emendas em 
apreço, estendendo, como prevê o § 2.° por nós pro­
posto, a propaganda para os candidatos a cargos ele­
tivos municipaiS, das áreas atingidas pela recepção 
de imagens da emissora-sede, em cujos municípios a 
municipalidade mantém convênio com essas emis­
soras. 

Sabemos nós que, em vários municípios brasilei­
ros, as empresas emissoras de TVs mantêm com as 
Prefeituras convênios para a instalação de "repeti­
deras", com a finalidade da imagem geradora atingir 
as respectivas áreas, sendo que, em muito.s deles, a 
comunidade participa, através de cobrança de taxa 
estabelecida pela municipalidade, a fim de atender 
as naturais despesas de montagem e funcionamento. 

Logo, não seria justo que os candidatas desses 
municípios ficassem prejudicadOS desse meio de pro­
pagandae a própria comunidade - que concorre com 
recursos financeiros para sua manutenção -, se visse 
privada da participação dos candidatos do seu mu­
nicípio nesse veículo de difusão. 

A fim de complementar a nossa propOSição fun­
damental, apresentamos mais três emendas, sendo a 
primeira com o objetivo de resguardar o horário pre­
viSto para as sublegendas nos municípios receptores 
de image'ns; a segunda, com o sentido de estender as 
atribuições conferidas pelo projeto à Comissão que 
irá dirigir e superVisionar a propaganda eleitoral no 
município, tornando-as abrangentes às áreas que visa 
a nossa emenda atender; e, a terceira, complemen-

tando o que enumera o item. I do projeto, já que ne­
cessário se torna enunciar o nome do município res­
pectivo, com o fim de identificar os seus candidatos. 

O parcelamento de horário previsto pelo item II 
do § 1.° do projeto, vem ao encontro da nossa pre­
tensão, no que tange a orientar e facilitar à Co­
missão, de que trata o .item V mencionado, na elabo­
ração da escala de horário dos municípios a serem 
atendidos. 

A nossa emenda não tem o sentido de corrigir· 
o projeto oriundo do Executivo, tem sim, o objetivo 
de atender reivindicações. de há muito reclamadas 
por candidatos que, tendo o seu domicilio eleitoral 
em município cujo raio de ação da imagem da emis­
sora-sede de televisão o atinge,não se vêem contem­
plados pela propaganda eleitoral, a qual é monopoli­
zada pelos candidatos e pelos órgãos de direção par­
tidária dos municípios-sede das emissoras. 

É, sem dúvida nenhuma, auspiciosa a oportuni­
dade que a proposição do Executivo nos oferece para 
impedirmos que se continue a dar tratamentp dife­
rente àqueles que, embora servidos por tão impor­
tante meio de comunicação, dele não se têm validO 
em igualdade de condições quando se trata de plei­
tear dentro do horário gratuito que o próprio Governo 
oferece - logo sem privilégios -, o voto popular. 

Sala das Comissões, em 25-5-76. - Senador Men­
des Canale. 

EMENDA N.o 12 
Ao art. 1.0 do projeto 

No item V do § Lo do art. 250 da Lei n,o 4.737, de 
1965, a que se refere o art. 1.0 do projeto, acrescente­
se, in fine, o seguinte: 

" ... , a qual terá essas atribuições esten­
didas a outros municípiOS, quando ocorrer o 
previsto no § 2.° deste artigo." 

.Justificação 
As emendas propostas estão agasalhadas dentro 

do mesmo espírito que norteou a elaboração do pro­
jeto, em cuja exposição de motivos o Excelentíssimo 
Senhor Ministro da Justiça enfatiza "dar a poucos 
municípios o direito de discutir seus problemas espe­
cíficos, em campanha de rádio e de televisão, cujo 
raio de ação abrange muitos deles, é favorecer alguns 
e prejudicar a maioria. 

Da mesma forma, se é válida a idéia relacionada 
com a discussão de problemas específicos de cada 
município, deverá ser, também, no que se relaciona 
com os candidatos aos postos eletivos municipais. 
Pois só a projeção no vídeo das imagens dos candi­
dato's do município-sede da emissora, tolhendo o apa­
recimento dos daqueles, em que cujo raio de ação há 
propagação, seria "dar a. poucos candidatos o direito 
da propaganda. É favorecer alguns e prejudicar a 
maioria". 

Ora, se as discussões dos problemas afetos a de­
terminadas comunas-sede de emissoras de TV seriam 
recebidas em outras, cujo raio de ação as atinge, 
"causando tumulto e não esclarecimento ao eleito­
rado", o recebimento da imagem dos candidatos do 
município-sede da emissora poderá, também, causar 
confusão no seio desse colégiO eleitoral, além de ser 
profundamente injusto, diante do tratamento desi­
gual que os concorrentes a cargos eletivos em mu­
nicipios receptores de imagens ficariam frente aos 
que disputam o pleito no muniCípio da emissora-sede. 

Daí, o que nos levou a formular as emendas em 
apreço,estendendo, como prevê o § 2.°. por nós pro-
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posto, a propaganda para os candidatos a cargos ele­
tivos municipais, das áreas atingidas pela. recepção 
de imagens da emiSSora.-sede, em cujos municipios a 
municipalidade mantém convênio com essas emIs­
soras. 

Sabemos nós que, em várIos munIcípios brasileI­
ros, as empresas emissoras de TVs mantêm com as 
Prefeituras convênios para a instalação d~ "repetido­
ras", com a finalidade da Imagem geradora atingir 
as respectivas áreas, sendo que, em muitos deles, a 
comunidade participa, através de cobrança de taxa 
estabelecida pela municIpalidade, a fim de atender 
as naturais despesas de montagem e funcionamento. 

Logo, hão seria justo que os candidatos· desses 
municípios ficassem prejudicados desse melo de pro­
paganda e a própria comunidade - que concorre 
com recursos financeiros para sua manutenção -, se 
visse privada da participação dos candidatos do seu 
município nesse veículo de difusão. 

A fim de complementar a nossa proposição fun­
damental, apresentamos mais três emendas, sendo 
a primeira com o objetivo de resguardar o horário 
previsto para as sUblegendas nos municípios recep­
tores de imagens; a segunda, com o sentido de es­
tender as atribuições conferidas pelo projeto à Co­
inissão que irá dirigir e supervisionar a propaganda 
eleitoral no município, tornando-as abrangentes às 
áreas que visa a nossa emenda atender; e a ter­
ceira, complementando o que enumera o item. I do 
projeto, já que necessário se torna enunci:1r o nome do 
município respectivol com o fim de identificar os 
seus candidatos. 

O parcelamento de horárIo previsto pelo item TI 
do § 1.0 do projeto vem .ao encontro da nOSS::l p:-e­
tensão, no que tange· a orientar e facilitar à COmis­
são, de que trata o item V mencionado, na elaboração 
da escala de horário dos' municipios a serem aten­
didos. 

A nossa emenda não tem o sentido de corrigir o 
projeto oriundo do Executivo, tem sim, o Objetivo de 
atender reivindicações de há muito reclamadas por 
candidatos que, tendo o seu domicílio· eleitoral em 
município cujo raio de ação da imagem da emissora­
sede de televisão o atinge, não se vêem contemplados 
pela propaganda eleitoral, a qual é monopolizada 
pelos candidatos e pelos órgãos de direção partidária 
dos municípios-sede das emissoras. 

É, sem dúvida nenhuma, auspiciosa a oportuni­
dade que a proposição do Executivo nos oferece para 
impedirmos que se continue a dar tratamento dife­
rente àqueles que, embora servidos por tão impor­
tante meio de comunicação, dele não se têm valido 
em igualdade de condições quando se trata de plei­
tear dentro do horário gratuito que o próprio Go­
verno oferece - logo sem privilégios -, o voto po­
pular. 

Sala das Comissões, em 25 de maio de 1976. 
Senador Mendes Canale_ 

EMENDA N.o 13 

Aditiva 
Ao item V do artigo 1.0, dê-se a seguinte redação: 

" . .. obrigando-se previamente dar o exato 
número dos candidatos, que os ocuparão, a cada 
horário, que lhes. for reservado, sem alteração 
posterior." 

Justificaçã.o 
A emenda visa precipuamente ao dlsclplinamen­

to e a ordem dos nomes dos candldatos,flcando pre-

viamente cientes, cada um, de seu horário, sem pre­
juíz.o dos demais. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. 

Deputado Octacílió Queiroz. 

EMENDA N0 14 

Ao art. 1.0 do projeto 
No art. 250, § 1.0, da Lei n.O 4.737, de 1966, o. que 

se refere o art. 1.0 do projeto, inclua-se o seguinte 
item: 

"VI - quando se tratar de candidatos nas 
condições do· § 2.° deste artigo, além das hipó­
teses previstas no item I deste parágrafo, ca­
berá o anúncio do nome dos muniCípios res­
pectivos." 

Justificação 
fi}; emendas propostas estã.o agasalhadas dentro 

do mesmo espiritoque norteou a elaboração do pro­
jeto, em cuja exposição de motivos o Excelentissimo 
Senhor Ministro da Justiça enfatiza "dar a poucos 
municípios o direito de discutir seus problemas espe­
cífi.cos, em campanha de rádio e de televisão, cujo 
raio de ação abrange muitos deles, é favorecer algWls 
e prejudicar a m::.ioria. 

Da mesma forma, se é válida a idéia relacionada 
com a discussão de problemas específiCOS de cada 
município, deverá ser, também, no que se relaciona 
com os candidatos aos postos eletivos municipais. 
Pois, só a proje·ção no vídeo das imagens dos candi­
datos do município sede da emissora, tolhendo o 
aparecimento dos daqueles, em que cujo raio de ação 
há propagação, seria "dar a poucos candidatos o di­
reito d:J. propaganda. É. favorecer alguns e prejudicar 
a maioria". 

Ora, se as discussões dos problemas afetos a de­
terminadas comunas - sede de emissoras de TV -, 
seriam recébidas em outras, cujo raio. de ação as 
atinge, "çausando tumulto e não esclarecimento ao 
eleitorado", o recebimento da imagem dos candidatos 
do município sede da emissora poderá, também. cau­
sar confusão' no seio desse colégio eleitoral, além de 
ser profundamente injusto, diante do tratamento 
deSigual que 'os concorrentes a cargos eletivos em 
municípios receptores de imagens ficariam frente aos 
que disputam o pleito no município da emissora-sede. 

Daí, o que nos levou a formular as emendas em 
apreço, estendendo, como prevê o § 2.0 por nós pro­
posto, a propaganda para os candidatos a cargos 
eletivos municipais, das áreas atingidas pela recepção 
de imagens- da emissora-sede, em cujos municípios a 
municipalidade mantém convênio com essas emis-
soras. . 

Sabemos n6s que, em vários municípiOS brasilei­
ros, as empresas emissoras de TVs mantêm com as 
Prefeituras convênios para a instalação de "repetido­
ras", com a finalidade da imagem geradora atingir as 
respectivas áreas, sendo que, em muitos deles, a co­
munidade participa, através de cobrança de taxa es­
tabelecida pela municipalidade, a fim de atender as 
naturais despesas de montagem e funcionamento .. 

Logo, não seria justo que os candidatos desses 
municípios ficassem prejudicados desse meio de. pro­
paganda e a própria comunidade - que concorre com 
recursos financeiros para sua .manutenção -, se vis­
se privada da participação dos candida.tos do seu 
município nesse veiculo de difusão. 

A fim de complementar a nossa proposição fun:" 
damental, apresentamos mais três emendas, sendo a 
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primeira com o o~j.:!tivo de resguardar o horário pre­
visto para as sublegendas nos municípios receptores 
de imagens; a segunda, com o sentido de estender as 
atribuições conferidas pelo projeto à Comissão que 
irá dirigir.e supervisionar ti. propaganda eleitoral no 
município, tomando-as abrangentes às áreas que visa 
a nossa emenda atender; e, a terceira, complemen­
t:mdo o que enumera o item I do projetQ •. já que ne­
cessário se torna .enunciar Cl nome do município res­
pectivo, com o fim de identificar os seus candidatos. 

O parcelamento de horário previsto pelo item lI, 
do § 1.0 do projeto, vem ao .encontro da nossa pre­
télJsto, no que tange a orient.ar e facilitar à Comissão, 
de que trata o item V mencionado,'na elaboração da 
escala de horário dos mtinicrp~s a serem atenclidos. 

A nossa emenda não 'tem à sentido de corrigir o 
projeto oriundo do Executivo, tem'sim, o objetivo de 
atender reivindicações de há muito reclamadas por 
candidatos que, tendo' o seu domicílio eleitoral em 
município cujo raio de ação da imagem da emissora 
sede de televisão o atinge, não se vêm contemplados 
pela propaganda eleitoral, a; qual é monopolizada pe­
los candidatos e pelos órgãos de direção partidária. 
dos municípios sede das emissoras. 

É, sem dúvida nenhuma, auspiciosa a oportuni­
dade que a proposição do Executivo nos oferece para 
impedirmos que se continue a dar tratamento' dife­
rente àqueles que, embora servidos por tão importan­
te meio de comunicação, dele não se têm valido em 
igualdade de condições quando se trata de pleitear 
dentro do horário gratuito que o próprio governo ofe­
rece - logo sem privilégios -, o voto popular. 

Sala das Comissões, em 25 de maio de ·1976. -
Senador Mendes Canale. 

EMENDA N.o 15 

Ao art. 1.0 do projeto 

Inclua-se, no art. 250 da Lei n.o 4.737, de .1966, 
a que alude o art. 1.° do projeto, o seguinte parã'grafo 
2.°, renume-rando-se os seus parágrafos 2.° e 3.°, para, 
re:;pectivamente, § 3.0 e 4.°: 

"§ 2.° Nos municípios que mantenham con­
vênios, para recepção de imagens, com emisso­
ras de televisão com sede em outro município, 
no mesmo Estado, a propaganda dos candidatos 
às eleições municipais far-se-á dentro das nor­
mas estabelecidas no parágrafo anterior." 

Justificação' 
As emendas propostas estão agasalhadas dentro 

do mesmo espírito que norteou a elaboração do pro­
jeto, em cuja exposição de motivos o Excelentísslmo 
Senhor Ministro da Justiça enfatlza "dar a poucos 
munic~pios o direito de discutir seus problemas espe­
cíficos, em campanha de rádio e detelevisão, cujo raio 
de ação abrange muitos deles, é favorecer alguns e 
prejudicar a maioria~ 

Da mesma forma, se é válida a. idéia relacionada 
com a discussão de problemas específicos de cada 
municípiO, deverá ser, também, no que se relaciona 
c~m os c3:nd~datos a?s postes eletivos municipais. Pois, 
so a proJeçao no vldeo das imagens dos candidatos 
do município sede da emissora, tolhendo o apareci­
mento d~s daqueles, em que cujo raio de ação há 
propagaçao, seria "dar a poucos candidatos o direito 
da propagand~ É favorecer alguns e prejudicar a 
maioria". 

Ora, se as dü:cussões dos problemas afetos a de­
terminadas ccmunas - sede de emissoras de TV -, 

'seriam recebidas· em outras, cujo raio de ação .as atin­
ge, "causando tumulto e não esclarecimento ao elei­
torado", o recebimento dá imagem dos candidatos do 
município sede da emissora poderá, também, causar 
confusão 1\0 seio desse colégio eleitoral, além de 'ser 
profundamente injusto, diante do tratamento. desi­
gual que os· concorrentes a cargos eletivos em muni­
cípios receptores de imagens ficariam frente aos que 
disputam o pleito no município da emissora-sede. 

Daí, o que nos levou a formular as emendas em 
apreço, estendendo, como prevê ° § 2.° por nós pro­
posto, a propaganda para os candidatos a cargos ele­
tivos municipais, das áreas atingidas pela recepção 
de imagens da emissora-sede, em cujos municípios a 
municipalidade mantém convênio com essas emis­
soras. 

Sabemos nós que, em vários municípios brasilei­
ros, as empresas emissoras de TVs mantêm com as 
Prefeituras convênios pata a instalação de "repetido­
ras", com a finalidade da imagem geradora atingir as 
respectivas áreas, sendo que, em muitos deles, a co­
munidade participa, através de cobrança de taxa es­
tabelecida pela municipalidade, a fim de atender as 
naturais despesas de montagem e funcionamento. 

Logo, não seria juSto que os candidatos desses 
municípios fícassem prejudicados desse meió de pro-

. paganda e a própria comunidade - que concorre com 
recursos financeiros para sua manutenção -, se visse 
privada da participação dos candidatos do seu mu­
nicípiO nesse veículo de difusão. 

A fim de complementar a nossa proposição fun­
damental, apresentamos mais três emendas, sendo a. 
primeira com o objetivo de resguardar o horário pre­
visto para as sublegendas nos municípiOS receptores 
de imagens; a segunda, com o sentido de estender as 
atribuições conferidas pelo projeto à Comissão que 
irá dirigir e supervisionar a propaganda eleitoral no' 
município, tornando-as abrangentes às áreas que visa 
a nossa emenda atender; e, a terceira, complemen­
tando o que enumera o item I do projeto, já que 
necessário se torna enunciar o nome do município 
respectivo, com o fim de identificar os seus candi­
datos. 

O parcelamento de horário previsto pelo item n, 
do §. 1.° do projeto, vem ao encontro da nossa pre­
tensão, no que tange a orientar e facilitar à Comis­
são, de que trata o item V mencionado, na elabora­
ção da escala de horário dos municípios a serem aten­
diqos. 

A nossa emenda não tem o sentido de .corrigir o 
projeto oriundo do Executivo, tem sim, o objetivo de 
atender reivindicações de há muito reclamadas por 
candidatos que, tendo o seu domicíllo eleitoral em 
município cujo raio de ação da imagem da emissora 
sede de televisão o atinge, não se vêm. contemplados 
pela propaganda eleitoral, a qual é monopolizada pe­
los candidatos e pelos órgãos de direção partidária 
dos municípios sede das emissoras. 

É, sem dúvida nenhuma, auspiciosa a oportuni­
dade que a proposição do Executivo nos oferece para 
impedirmos que se continue a dar tratamento dife­
rente àqueles que, embora servidos por tão impor­
tante meio de comunicação, dele não se têm valido 
em igualdade de condições quando se trata de plei­
tear dentro do horário gratuito que o próprio governo 
oferece - logo sem privilégios -, o voto popular. 

Sala das Comissões, em 25 de maio de 1976. -
Senador Mendes Canale. 
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E:MENDA N.O 16 
Acrescente-se ao artigo 250 da Lei n.O 4.737, de 

15 de julho de 1965, alterado pelo artigo 50 da Lei 
n.o 4.961, ,de 4 de maio de 1966: 

§ 4.0 Nas eleições municipais a se realiza­
rem em 1976, o prazo previsto no artigo 2.° da 
Lei n.o 5.762, de 6 de junho de 1972, fica redu­
zido a 3 (três) meses. 

Justificação 
A legislação até ontem vigente desestimulava os 

funcionários públicos a concorrer aos pleitos munici­
pais de suas cidades. Reconhecendo esse fato e a 
necessidade de aproveitar a experiência dessa grande 
parcela da sociedaqe, o Congresso Nacional' acaba de 
aprovar, por unanimidade, as Propostas de Emendas 
Constitucionais de n.os 15. e 17, por força das quais 
os servidores públicos,' federais, estaduais ou munici­
pais, passaram a gozar. de faculdades especiais no 
exercício de mandatos eletivos municipais. 

Assim, quando investidos no mandato de Prefeito 
Municipal, podem optar pela sua remuneração de 
funcionários, ou acumular as sUf:ts funções com a 
de vereador, havendo. compatibilidade de horários. 

A aprovação dessas proposições, unanimemente, 
evidencia e legitima a oportunidade da medida, a 
qual, entretanto, corre agora o risco de tornar-se 
i::1ócua. 

Na realidade, estamos em vias de não atingir o 
fim pretendido, pelo fato de já se haver esgotado o 
prazo para filiação partidária dos que pretendam 
concorrer ao pleito municipal de 1976. , 

Não pode o Congresso Nacional oferece~ e não 
dar, convidar e não receber, afirmar e negar. E isto 
acontece no moment,o em que convida o funcionário 
pÚblico a exercer mandato eletivo municipal, ofere­
cendo~lhe vantagens depois de vencido o prazo de 
filiação partidária. 

A Lei n.o 5.762, de 6 de junho de 1972, reduziu 
para 3 (três) meses, o prazo, no tocante às eleições 
municip_aís daquele ano. Realmente não teria sentido 
estabelecer prazo já vencido. Outro não é o caso 
do servidor público diante das emendas recentemente· 
aprovadas. 

Há, pois, necessidade de se, permitir que as comu­
nas brasileiras -contem, qu.anto antes, com a ~xperi­
ência do servidor público,' já que esse é o propósito 
d~ emendas constitucionais reoém-aprovadas pelo 
Legislativo. Pfl.ra isto, ter-se-á de reduzir o prazo 
para a filiação partidária, de fi (seis) para 3 (três) 
meses, com relação às eleições municipais·do corrente 
ano. E é isto a que se propõe a presente emenda. 

Sala, das Comissões, 128 de maio de 1976. -
Epitácio Cafeteira, Deputado Federal. 

EMENDA 'NP 17 
No ~rt. 250, da Lei n.O 4.737, de 15 de julho de 

1965, com a redação proposta pelo projeto, acrescen­
ta-se o seguinte: 

"Parágrafo 4.° Os partidos poderão en­
tender-se com as emissoras de rádio e televisão 
no sentido de reservarem o tempo destinado a 
propaganda. gratuita para a transmissão de 
comícios públicos." 

Justificação 
A emenda visa a permitir que os partidos se en­

tendam com as empresas de' r.adiodUusão para melhor 
aproveitamento dos horários de pmpaganda gratuita. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. -
Humberto Lucena, Deputado Federal. 

E:MENDA N.o 18 

Acrescente-se ao art. 250 da Lei n.O 4.737, de 15 
de julho de 1965, onde convier, com a redação que lhe 
dá o art. 1.0 do Projeto, o seguinte parágrafo: 

, . 
"§ 4.° Fica vedada qualquer forma de pro­

paganda de Candidatos que não inclua, com 
destaque" a legenda (SIGLA) do partido polí­
tico a que estejam filiadps." 

Justificação , , 
No sistema 'pipartidário em vig·or no Brasil, o 

programa de cada Partido Político, representa opção 
ideOlógica de seus eleitores. . 

O simples fato de direito que faculta ao eleitor 
" votar apenas na legenda partidária, nas eleições pro­

porcionais, legitima tal opção, caracterizando, cada 
vez mais, o voto que elege um programa, uma doutri­
na, uma proposição política. _ 

Sempre que a propaganda eleitoral não veicular, 
com o nome do candidato,!ia legenda de seu Partido, 
será omissa, capenga e desleal para com o eleitorado, 

, podendo resultar, conseqüentemente, em eleições que 
não representem, com auténcidade, o espírito do sis-
tema bipartidário. . 

Assim posto, parece-nos, inteiramente justificada 
a presente EMENDA que, pela obrigatoriedade da in­
Clusão da sigla partidária e publicidade .eleitoral, di­
vulga com clareza o vínculo do candidato com os 
portulados da agremiação política a. que pertence. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. 
Deputado Renato Azeredo. 

EMENDA N.o 19 t 

Acrescente-se ao art. 250 da Lei n.O 4.737, de 15 
de jUlho de ].965, com a redação que lhe dá o art. 1.0 
do projeto, o seguinte parágrafo: -

u§ 4.0 Nos prazos de que trata D presente 
artigo os Governos Federal, Estadual e Muni­
Cipal, bem como, os órgãos de' Administração 
direta e indireta, Autarquias, Empresas Públi­
cas ou Sociedades de Economia Mista, só po­
derão veicular, nos diversos meios de comunica­
ção, avisos, comunicados, editais e atos neces­
sários ao desempenho de suas respectivas atri­
buições, ,sendo-lhes vedada qualquer publicação 
de caráter promocional." 

Justificação 
Não se pbde negar, e é inerente ao sistema políti­

co-representativo, a filiação partidária de nossos Go­
vernantes assim comq dos dirigentes dos órgãos de 
Administração . direta e indireta. Por outro lado, é 
n-Gtório <O incremento publicitário de obras e realiza­
ções governamentais nos períOdos que antecedem as 
eleições. Tal propaganda, elaborada dentro dos mais 
modernos requisitos e técnica publicitária, àtua, su­
bliminannente, favoreêendo ao Partido a que são 
filiados os executivos governamentais, obviamente a 
seu elenco de candidatos. 

Essa di.sponibilidade, inclusive onerosa aos cofres 
pÚblico$, estabelece acentuada desigualdade entre as 
legendas' partidarias, prejUdicando aquela que não t 
apóia. o governo. 

O debate de temas nacionais, seja nos campos 
institucionais, econômico ou social. sprvem para a 
concientizagão do povo sobre a realidade em que vive a Nação. O povo informado pode ter a sua opção: a 
atividade publicitária e de divulgação direta de 
ó:rgãos Públicos e fatos de propaganda indireta que 
influe no convencimento do eleitor. 
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Se há sinceridade do governo e da ARENA 
achando que as medidas propostas pelo projeto envia­
do a esta Casa pode aprimorar o processo eleitoral 
devem aprovar a Emenda, evitando 'a unilateralidade 
da propaganq.a oficial par.arela ~ campanha eleitoral. 

Considero, portanto, que com a inclusão da 
EMENDA ora proposta se estará estabelecendo crité­
rio de justiça a igualdade de meios a ambos Partidos 
no curso da campanha eleitoral, no que concerne a 
propaganda. ' 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. -
Deputado Jorge Ferraz. 

EMENDA N.o 20 

Inclua-se, no art. 1.0, o seguinte: 
"Parágrafo 1.0 - Além do disposto no art. 

250 da Lei n,o 4.737, de 15 de julho de 1965, 
alteraCIo pelo art. 50 d.a Lei n.o 4.564, de 4 de 
maio de 196'6 e, por esta lei, as empresas de 
rádio e t.elevisão, de qualquer potência, trans­
Llitirão, por duas horas, gratuitamente, em ca­
deia, as convenções partidárias par.a escolha dos 
candidatos aos pleitos eleitorais e, bem assim, 
nas eleições gerais, de â.m.bito estadual, pelo me­
hos 5 (cinco) comícios de cada partido." 

Justificação 
A pre~ente emenda visa a d.ar ma!or repercusão 

às convenções e aos comícios públicos, nos pleitos 
eleitorais. Nada mais justo do que a transmissão .gra­
tuita, por duas horas, dessas reuniões que são os mais 
importantes acontecimentos partidáriós nas campa­
nhas políticas. , 

Sala ,das Comissões, em 31 de maio de 1976. 
Humherto Lucena, Deputado Federal. 

EMENDA N.o 21 

No item III do art. 118 da Lei n.o 5.682, com a 
redação proposta pelo art. 2.° do projeto, cnde se lê: 
"congressos ou sessões públicas", leia-se: "congressos, 
sessões ou concentr.ações públicas". 

Justificação 
A emenda visa a incluir, no texto, a expressão 

concentrações, a fim de enfatizar a necessidade dos 
partidos se reunirem nas praças púbticas, inclusive 
com diréitoa transmíssão gratuita pelas emissor.as de 
rádio ou televisão. ' 

Bala das Comissões, em 31 de maio de 1976. 
Humberto Lucena, Deputado Federal. 

EMENDA N.o 22 

Na lerra "a" do § 1.0 do art. 118 da Lei n.o 
5.682, de 21 de julho de 1971, com a redação proposta 

\ pe10 Projeto, 
Onde se lê: ".anualmente" 
Leia-se: "semestralmente". 
Sula da.s Comissões, em 31 de maio de 1976. -' 

HIUnbedo Lucena, Deputado Federal. 

EMENDA' N.o 23 

Suprima-s·e a letra "b" do § 1.0 do art. 118 da 
Lei n.O 5.682, de 21 de julho de 1971, com a redação 
proposta pelo art. 2.° do .Projeto. 

Justificação 
Este dispositivo, se aprovado, não permitirá a 

transmissão, ao vivo, dos congressos e sessões públícas 

realizadas pelos partidos, o que minimÍZa a audiência 
da programação. 

Além do mais, o Código Eleitoral, em seu art. 
253, estabelece que "não depende de censura prévia 
a propaganda partidária ou eleitoral feita através do 
rádio ou televisão respondendo o PartidQ e o seu re­
presentante solidariam.ente pelos excessos cometidos". 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. -
Humberto Lucena, Deputado Federal. 

EMENDA N.o 24 

'\ N,a letra C do parágrafO primeiro do art. 118 da 
Lei n.o 5.682, com ro- redação proposta pelo art. 2.° 
do projeto, in fine, acrescente-se: "salvo quando se 
tratar de convenções partidárias para escolha de c.an­
didatos ou de comícios públi.cos". 

Justificação 
A alteração procura resellver a transmissão gra­

tuita de convenções e comícios, no .período de cento e 
oitenta dias (180), que antecede. as eleições. 

Sala das Comissões, em, 31 de maio de 1976. -
Hwnberto Lucena, Depp.tado Fedeml. 

EMENI?A N.o 25 
Acrescente-se- ao Projoeto o seguinte artigo: 

"Art. 5.° Nos municípiOS em que os Parti­
dos Políticos não tenham constituído Diretório, 
a escolha. dos candidatos, nas eleições de 15 de 
novembro de 1976, se fará em convenção de 
que participarão os filiados, observado o dis­
posto nos artigos, 33 e 35 da Lei 11.° 5.682, de 
21 de 'julho de 1971. 

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese des­
te artigo, cab~rá à Comissão Executiva Regional 
a convocação das. Convenções Municipais e a 
designação de Delegado para representá-la." 

Justificação, 

A Lei n.O 5.784, de 14 de junho de 1972, estabele­
ceu no seu artigo 5.0, par.a aplicação no pleito de 15 
de novembro de 1972, disposição exatamente igual à 
que se, pretende reproduzir por esta emenda. 

A Lei n.o 5.453, dê 14 de junho de 1968, ao insti­
tuir a sublegenda, dispôs: 

"4rt. 19. Nos Municípios em que não tenha 
sido constituído Diretório Municipal, a atribui­
ção da criação de sublegendas e indicação de 
candidatos será deferida à Comissão Executiva 
Regional." 

Embora este dispositivo ainda continue em vigor, 
parece-nos conveniente, para afastar dúvidas, aprovar 
a emenda que estabelece a norma geral de atuação 
quandO no Município não se organizar Diretórío. 
. Cumpre ressaltar que qualquer medida objetivan­

_ do permitir a participação no pleito e a disputa .par­
'tidária é benéfic,a e democraticamente aconselhável. 

Sala das Comissões, em' 28 de maio de 1976. -
Laerle Vieira, Líder do MDB. 

EMENDA N.o 26 

Inclua-se, onde couber: 
"Art. - O art. 38, letra "e", da Lei n.o 

4.117, de 27-8-62 (Código Brasileiro de Teleco­
municações), passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 38 - ................................ . 
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.. 
a) .•.....•..•.••..••.••••••.••.•••••.•.•• 

b) 

c) ........................•.........•.••.. 

d) ••••••••••••••••••••••••••• 0 •••••• , •••••• 

e) .as emissoras de radiodifusão, excluídas 
as de televisão, são obrigadas a retransmitir, 
diariamente, das 19 (dezenove) horas às 20 
(vinte) horas e 10 (dez) minutos, exceto aos 
sábados, domingos e feriados, o programa ofi­
cial de informações dos Poderes da República, 
ficando reserv.ados 40 (quarenta) minutos para 
divulgação de noticiário preparado pelo Senado 
Federal e pela Câmara dos Deputados, inclusive 
relacionado com as sessões conj untas do Con­
gresso Nacional." 

Justificação 

A emenda pretende ampliar o horário de divulga­
ção dos tr.abalhos parlamentares. No momento, há 
trinta (30) minutos, divididos entre a Câmara e o 
Senado, sendo de salientar que nada resta para levar 
ao povo, pelo menos um resumo das sessões conjuntas 
do Congresso Nacional. 

Acredito que os meus nobres pares do Congresso 
Nacion.al hão de concordar comigo, em que é preciso 
fazer um esforço, no sentido de ampliar o tempo pre­
visto em lei, para a divulgação das atividades do Po:.. 
der Legislativo. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. -
lIuml:erto Lucena, Deputado Federal. 

EMENDA N.1l 27 

Inclua-se, onde couber: 
"Art .... - Nos seis meses anteriores aos 

pleitos' eleitorais não serão permitidos a cele­
braçãQ de empréstimos e o inicio de obras, nos 
âmbitos estadual e municipal. 

Parágrafo único. A infringência' do dis­
posto neste artigo constituirá abuso do poder de 
autoridade, punível com o disposto no art. 237, 
da Lei n.o 4.737, de 15 de julho de 1965 (CÓdigo 
Eleitoral) . 

Justificação 

Constitui prática condenável a contratação de 
empréstimos e o início de obras durante a campanha 
eleitoral, por se tratar de evidente abuso do poder 
político, visando a influenciar decisivamente os resul­
tados dos pleitos. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. 
Humberto Lucena, Deputado Federal. 

EMENDA N.o 28 

Inclua-se, onde coúber: 
"Art. ... É vedada a participação direta 

dos titulares de cargos ou funções federais, es­
ta,duais ou municipais do Poder Executivo nas 
campanhas eleitorais. 

ParágrafO único. A violação do disposto 
neste artigo implicará no cancelamento do re­
gistro do candidato ou dos candidatos, a cujo 
carg:o pertencer a .autoridade infratora, sem 
prejuízo das sanções previstas nos arts. 237 e 300 
da Lei n.O 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 
EleitoralL~' 

Justificação 
O propósito da emenda é claro. O que se deseja, 

num pais como o Brasil, em fase de desenvolvimento 
econômico, social e político, é proibir a particlpaçãn 

direta das autoridades federais, estaduais e' munici­
pais nos pleitos eleitorais. A legislação. vigente já se 
preocupa como assunto ao punir, nos arts. 237 e 30(} 
do Código Eleitoral, os abusos do pOder político nas 
campanhas políticas. Entretanto, já é hora de definir 
mais concretamente esses abusos. E. um dos maiores, 
sobretudo numa conjuntura como esta em que as leis 
de exceção continuam vigentes, e a presença osten­
siva do Presidente da República,dos GOvernadores e . 
dos Prefeitos nas campanhas eleitorais. 

Sala das Comissões, er.ç. 31 de maio de 1976. -
Humberto Lucena, Deputado Federal. 

EMENDA N.o 29 

Inclua-se, . onde couber: 
"Art ... , Fora dos horários de propaganda 

gratuita é proibida a realízação de propaganda 
eleitoral através do rádio e da televisão, salvo 
a transmissão direta das ~onvenções e de, no 
máximo 5 (cinco) comícios públiCOS em cada 
município. 

Parágrafo único. A infração do disposto 
neste artigo acarretará a suspensão da emis­
sora pelo prazo de 3(} (trinta). dias". . 

Justificação 

A emenda pretende evitar ds abusos do poder eco­
nômico nas eleições, sobretudo agora quando o Go­
verno, através deste projeto de lei, praticamente anula 
a propaganda gratuita que foi uma das mais impor­
tantes e válidas conquistas do povo brasileiro na sua 
luta pelo aprimoramento das instituições democrá­
ticas. 

Evidentemente, na hora em que o Governo assim 
procede, permitir-se os c·ontratos ou ajustes de pro­
paganda paga, seria um meio bastante eficaz de au­
mentar consideravelmente a influência dos partidos 
e candidatos ricos nos pleitos eleitorais. . 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. -
Humberto Lucena, Deputado Federal. 

EMENDA N.o 3(} 

Inclua-se, onde couber: 
"Art; ... Nos contratos ou ajustes firma­

dos para a transmissão de convenções ou comí­
cios públicos, as empresas de radiodifusão não 
poderão cobrar preç-os superiores a cinqüenta 
por cento (50%) aos em vigor para a publici­
dade comum, na data de sua celebração". 

Justificação 

As empresas que exploram emissoras de rádio e 
televisão ou são do Estado ou concessionárias de Ser­
viço Público. Portanto, nada mais justo que se esta­
beleça um parâmetro para a cobrança da transmissão 
das convenções ,e comícios partidários, pois, do con­
trário, o pOder econômico prevalecerá nas campanhas 
eleitorais. 

Aliás, já há uma norma em vigor, no art. 41 da 
Lei n.O 4.117 (art. 28 da Resolução n.O 9.609, de 20 de 
junho de 1974, do TSE, Instruções sobre Propaganda) 
que se pre.ocupa com essa limitação, ao estabelecer 
que "na propaganda paga, as estações de rádio e te­
levisão não poderão cobrar preços superiores aos em 
vigor nos seis meses anteriores para a publicidade 
comum". 

Sala .das Comissões, em 31 de maio de 1976. -
Humberto Lucena, Deputado Federal. 
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EMENDA N,o 31 
Ao art. 3.° 

Dê-se a seguinte redação: 
"Art. 3.0 Esta leI entrará em vIgor em 1.° 

de janeiro de 1977". 
Justificação 

A presente emenda visa a garantir a contInui­
dade do processo vIgente, no que tange à. propaganda 
eleitoral gratuita, para as eleições municIpais de no­
vembro do ano em curso. 

De fato, tal medIda está em linha de coerência 
com recente iniciativa nossa, consubstanciada em 
projeto de lei, que objetiva impedir se processem al-

teraçõe.s na legislação eleitoral e nos critérios' de ine­
legibilidade até um ano antes da realização de quais­
quer pleitos eletivos. 

Em verdade, os argumentos expendldos naquela 
oportunidade servem, perfeitamente, ao caao sob exa.­
me, pois não se compreende como se possa. modif1ca.r 
as normas disciplinadoras da propaganda eleltora.l, 
faltando, tão somente, cinco meses pa.ra a. efetlyação 
do pleito. 

A emenda, portanto, recoloca a matéria em sua. 
conformação ética, situado-a em fase mais co~nta.­
nea com as legítimas aspirações da democracia re­
presentativa. 

Sala das COmissões em 31 de ma.l0 de 1~76. -
Senador Itamar Franco. 

SUMÁRIO 
,l-ATA DA 101' SESSÃO CONJUNTA, EM l' DE 

JUNHO DE 1976 

I.l - ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2;1 - DlllCllrIOS do Expediente 

DEPUTADO ANTONIO BRESOL/N - Planejamento 
conjunto para atingir os objetivos do Programa Especial de 
Controle da Erosão no Nordeste do Paraná. ' 

DEPUTADO SYLVIO VENTUROLL/ - Congratulando­
se com o Governo Federal pela conclusão das obras da Usina 
Hidrelétrica Coaraci Nunes, no Territórió do Amapá. 

DEPUTADO ANtUNES DE OLIVEIRA - Necessidade 
da criação de maior número de vagas nas escolas de enfermagem. 
Estabelecimento de preço mínimo para a borracha. Discurso'do 
Professor João Chrysostomo de Oliveira, de exaltação das 
vítimas da Intentona Comunista de 1935. ' 

DEPUTADO PEIXOTO fILHO - Descumprimento. pelo. 
Governo do' Distrito Federal, de decisão judicial, referente ao 
enquadramento de professores no Plano de Classificação dé Car­
gos, como técnicos em assuntos educacionais. 

DEPUTADO FLORIM COUTINHO - Projeto de lei que 
S. Ex' apresentará na Câmara dos Deputados, dispondo sobre o 
impedimento do exercício da 'advocacia por militares e policiais, 
formados em direito. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL - Situação dos 
ferroviários paulistas que servem à Rede Ferroviária Federal. 

, DEPUTADO NOSSER ALMEIDA- Sugestões com vista 
à preservaião dos mananciais. 

DEPUTADO SANTOS FILHO - SQ\> aniversário da Dio­
cese do Município dcJacarezinho-PR. 

DEPUTADO ERASMO MARTINS PEDRO - Artigo do 
Dr. Márcio Antônio da Fonseca e Silva, Presidente do Conselho 
Regional de Farmácia do Estado de São Paulo, em que focaliza0 
esforço e a participação dos farmacéuticos na vida nacional. 

DEPUTADO DASO COIMBRA - Aniversário de 
fundação do Município de Maricá-RJ. Reivindicações em 
favor daquela comuna. 

DEPUTADO NELSON THIBA.U 
extinção dos partidos políticos vigentes no País. 

Campanha de 

1.2.2 - COIIIIIIIlafio da PretI ..... 

Convocação de. sessão conjunta a' realizar-se, hoje, às 19 
horas. com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA, 

- Projeto de Decreto Lel!;islativo n9 35f76-CN, que aprova 
o texto do Da:creto·lei n9 1.460. de 22 de abril de 1976, que 
aumenta os limites do Decreto-lei n9 1.312. de 15 de fevereiro de 
1974. e dá outras providências. Apro.ado. à promulgação. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 102' SESSÃO CONJUNTA, EM I' DE 
JUNHO DE 1976 

2.I-ABERTURÀ 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - DlllCllrIOS do Expediente 

DEPUTADO ANTONio BRESOLIN - Correspondência' 
reivindicatória recebida de ex-combatente. 

DEPUTADO SYLVIO VENTUROLLI - Atuação do 
Ministério das Minas e Energia e da PETROBRÁS, no setor 
petrolífero do País. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL - Situa.çlo dos 
Agentes do lNPS, do interior do País, com relaçlo ao Plano de 
Reclassificação de Cargos. 

DEPUTADO ANTUNES DE OLIVEIRA - Censura que 
estaria ocorrendo a órgãos da Imprensa. Projeto de lei que 
S. Ex' apra:sentarâ na Câmara dispondo sobre a participaçlo 
dos ~mpregados nos lucros das empresas. 

DEPUTADO ANTONIO MORIMOTO - Programa 
comemorativo do 459 aniversário de fundaçlo da Ordem dos 
Advogados do Brasil. elaborado pelo Conselho Seccional de 
Rondônia, ' 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Recebimento de 
memorial da Associação dos inativo~ Fluminenses. reivindican­
do melhoria da: sa:us proventos. 

li DEPUTADO NOSSER ALMEIDA - Bicentenário da 
Constituição dos Estados Unidos da América do Norte. 

~ DEPUTADO CARDOSO DE ~LMEIDA - Apoio 
dispensado pela Agéncia do Banco do Brasil do Municípip de 
Ribeirão Preto-SP. aos produtores agrícolas daquela regilo. 
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DEPUTADO NELSON TH/BAU - Recomendação do Sr. 
Ministro dos Trans'portes para adoção de veículos coletivos 
elétricos nos grandes éentros urbanos do País. 

. DEPUTA DO PEDRO LA URO - Concessão, pela Câmara 
de Vereadores de Curitiba-PR, do título de "Vulto Emérito" 
aos Vereadores Arlindo Ribas de Oliveira e Menotti Caprilhone. 

2.1.2- Comunlcaçio da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 11 
horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.3-0fl'do d. Llderanra da ARENA n. Câmara dos 
Deplltados 

Substituição de membro em Comissão Mis.ta . 

2.3 - OROEM 00 OIA 

Proposta de Emenda à Constituição np 1/76, que altera a 
redação do § )P do art. 97 da Constituição. Votaçio adiada por 

" falta de lIuorum. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

ATA DA lOl'SESSÃO CONJUNTA, EM 19 DE JUNHO DE 1976 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legi~latura 

PRESIDtN<:;IA D~ SR. WILSON GONÇALVES 

Ãs 11 horas e 30 minutos, acham-se presentes, os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 

Carreira - José Esteves - José Lindoso - Catlete Pinheiro - Jar­
bas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique 
de La Rocque - José Sarney - Fausto Castelo Branco - Helvídio 
Nunes - Petrõnio Portella - Mauro Benevides - Virgílio Tâvora 
- Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Oinarte Mariz - Jessé 
Freire - Domicio Gondim - Ruy Carneiro - Marcos Freire -
Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vi­
lela - Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista -
Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Euri­
co Rezende - João ,Calmon - Amaral Peixoto - Vasconcelos 
Torres - Benjamim Farah - Oanton Jobim - Nelson Carneiro 
Gustavo Cápanema - Magalhães Pinto - Franco Montoro -
Orestes Qui:rcia - OltO Lehmann - Benedito Ferreira - 'Lâzar;; 
Barboza - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho -
Leite Chaves - Evelásio Vieira - Otair Beckcr - Daniel Krieger -
Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTA DOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MOS; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MOS. 

Amazonas 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MOB; 
Mário Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo 
Parente-ARENA. 

Pará 

Ala'cid Nunes - ARENA; Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Hermes - AREN/\; Jader Barbalho ~ MOS; João Menezes -
MDB; "Jorge Arbage - ARENA; Júlio Viveiros - MOB; Juvi:ncio 
Dias - ARENA: Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa­
ARENA. 

Maranhão 

Epit:kio Cafeteira - MOS; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; Jos~ Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho -
ARENA: Tcmístoc!cs Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

PIof' 

Celso Barros - MOB; Correia Lima - ARENA; Oyrno Pires " 
ARENA; Hugo" Napoleão - ARENA; João Clímaco"­

ARENA; Murilo Rtzende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Cear' 
Antônio Morais - MDB; Claudino Sales "- ARENA; Ernesto 

Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MDB; -F1âvio Marcílio 
- ARENA; Furtado Leite -. ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Januârio Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Marcelo Linhares - ARENA; Mauro Sampaio - ARENA; Ossian 
Araripe - ARENA; Paes de Andrade - MDB; Parsifal Barroso -
ARENA; Paulo Studart - ARENA; Vilmar Pontes - ARENA. 

Rio Gr .... do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MDB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Pedro Lucena - MOB; Ulisses 
Potiguar - ARENA; Vingt Rosado - ARENA; Wanderley Mariz 
-ARENA. ' 

Paralha" 

Ademar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudéncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayelte - MOS; Humberto Lucena - MOS; Marcondes 
Gadelha - MOB; Maurício Leite - ARENA; Octacilio Queiroz 
MOB; Teotônio Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

Pemambuco 

Aderbal Jurema "- ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; .Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyra -:. MOB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira­
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOB; Joaquim Coutinho -
ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; Josias Leite - ARENA; 
Lins e Silva - ARENA; Marco Maciel - ARENA; Ricardo Fiuza 
- ARENA; Sérgio Murilo- MOB; Thales Ramalho - MOB. 

AlaloU 

Antônio Ferreira"":" ARENA; Geraldo Sulhões - ARENA; 
José Alves - ARENA; José Costa - MOB; Theobaldo Barbosa -
ARENA; Vinicius Cansanção - MOB. 
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Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MDB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - ARENA; Antônio José - MDB; 
Djalma Bessa - ARENA; Fernando Magalhães - ARENA; 
Henrique ,Brito - 'ARENA; Henrique Cardoso - MDB; Hildérico 
Oliveira - MDB; HorácIO Matos - ARENA; João Alves -
ARENA; João Durval- ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; 
-Leur Lomanto - ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel 
Novaes - ARENA; Menandro Minahitn - ARENA; Ney Ferreira 
- MDB; Noide Cerqueira - MDB; Odulfo Domingues -
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; 
Rômulo Galvão - ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; Theódulo 
Albuquerque - ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana Neto -
ARENA; Wilson Falcão -:- ARENA. 

Espírito Santo -

Aloisio Santos - MDB; Argilano Dario MDB; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; Mário Moreira­
MDB; Moacyr Dalla - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; • 
Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MDB; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MDB; Alcir Pimenta - MDB; Álvaro Valle - ARENA; 
Amaral Netto ~ ARENA; Ário Theodoro - MDB; Brígido Tinoco 
- MDB; Célio Borja - ARENA; Daniel Silva - MDB; Darcílio 
Ayres - ARENA; Daso Coimbra - ARENA; Dayl de Almeida -
ARENA; Eduardo GaJil - ARENA; Emlnanoel Waisman 
MDB; Erasmo Ma.rtins Pedro - MDB, Florim Coutinho - MDB; 
Francisco Stuqart - MDB; Hélio de Almeida - MDB; Hydecke1 
Freitas - ARENA; JG de Araújo Jorge - MDB; Joel Lima -
MDB; Jorge Moura - MDB; José Bonifácio Neto - MDB; José 
Haddad - ARENA; José Maria de Carvalho - MDB; José Maurí­
cio - MDB; Léo Simões - MDB; Leônidas Sámpaio - MDB; 
Luiz Braz - ARENA; Lygia Lessa Bastos - ARENA; Mac Dowell 
Leite de Castro - MDB; Marcelo Medeiros - MDB; Milton 
Steinbruch - MDB; Miro Teixeira - MDB; Moreira Franco -
MDB; Nina Ribeiro -' ARENA; Osmar Leitãq - ARENA; 
Oswaldo Lima - MDB; Pedro Faria - MDB; Peixoto Filho -
MDB; Rubem Dourado - MDB; Rubem Medina - MDB; Walter 
Silva-MOB. 

Minas Gerais 

AécIO Cunha ~ ARENA; Altair Chagas - ARENA; Batista 
Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Cotta­
MDB; Cotta Barbosa - MDB; Fábio Fonsêca - MDB; Francelino I 

Pereira - ARENA; FrancIsco Bilac Pinto - ARENA; Genival 
Tourinho - MDB; Geraldo Fereire - ARENA; Homero Santos -
ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel -
ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MOB; Jorge 
Vatgas _ ARENA;·JQsé Bonifácio - ARENA; JO,sé Machado -
ARENA; Juarez Batista -'- MDB; Luiz Fernando - ARENA; 
Manoel de Almeida - ARENA; Marcos Tito - MDB; Melo Freire 
_ ARENA; Murilo Badaró - ARENA; Navarro Vieira -
ARENA; Nelson Thíbau - MDB; Nogueira da Gama - MDB; 
Nogueira de Rezende - ARENA; Padre Nobre - MDB; Paulino 
Cícero - ARENA; Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo­
MOB; SílvIO Abreu Júnior - MDB; Sinval Boaventura - ARENA; 
Tancredo Neves - MDB; Tarcísio ~elgado - MDB. 

SàoPaulo 

Adalberto Camargo - MOB; A. H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval - MDB; Airton Soares - MDB; Alcides 

Franciscato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antônio 
Morimoto - ARENA; Ahtiê Coury - MDB; Aurélio Campos -
MDB; Blota Júnior - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; 
Cardoso de -Almeida - ARENA; Dias Menezes - MDB' Diogo \ . , 
Nomura -'- ARENA; Ferraz Egreja - ARENA; Francisco Amaral 
- MDB; Frederico Brandão - MDB; Freitas Nobre - MDB' 
Gioia Júnior - ARENA; Guaçu Piteri - MDB; Herbert ie~y ~ 
ARENA; Israel Dias-Novaes - MDB; Ivahir Garcia - ARENA; 
João Arruda - MOB; João Cunha -, MDB; João Pedro -
ARENA; JoaqUim Bevllacqua - MDB; Jorge Paulo - MDB; José 
Camargo - MOB; Lincoln Gri~lo - MDB; Octacílio Almeida­
MDB; Odem'ir Furlan - MDB; 0tavio Ceccato - MOB; Pacheco 
Chaves - MDB; Pedro Carolo - ARENA; Roberto Carvalho -
MDB; Salvador JulianeJli - ARENA; Santilli Sobrinho - MDB' 
Sylvio Ventu~olli - ARENA; Theodoro Mendes - MDB; Ulysse~ 
Guimarães - MDB; Yasunori Kunigp - MDB. 

Goiás 

Adhemar Santilo - MDB; Ary Valadão - ARENA; Elcival. 
Caiado - ARENA; Fernando Cunha - MOB; Genervino Fonseca 
- MOB; Hélio Levy - ARENA; Hélio Mauro - ARENA; Iturival 
~ascimento - MDB; Jarmund Nasser - ARENA; Juarez 
Bernardes - MDB; Onísio Ludovico - ARENA' Rezende 
Monteiro - ARENA; Siqueira Campos - ARENA. ' 

Mato Grosso 

Antônio Carlos MOB; Benedito Canellas - ARENA-
Gastão Müller - ARENA; Nunes Rocha'- ARENA; Ubald~ 
Barém - ARENA; Valdomlro Gonçalves - ARENA; Vicente 
Vuolo - ARENA; Walter de Castro - MDB: 

Paraná 

Agostil2ho Rodrigues - ARENA; Alípio Carvalho -
ARENA;_ Alvaro Dias - MDB; Antônio Annibelli - MDB; 
Antônio Belinati - MDB; Ary Kffuri - ARENA; Braga Ramos -
ARENA; Cleverson Teixeira - ARENA; f;:xpedito Zanotti -
MDB; Fernando Gama - MDB; Flávio Giovml - --ARENA; 
Gamaliel Galvão - MDB; Gomes do Amaral - MDB' Hermes 
Macêdo - ARENA; 19o Losso - ARENA; Italo Conti -
ARENA; João Vargas - ARENA; Minoro Miyal!1oto - ARENA; 
Nelson Maculan - MDB; Norton Macêdo - ARENA; Olivir 
Gabardo - MDB; Osvaldo Buskei - MDB; Paulo Marques -
MDB; Pedro Lauro - MOB; Santos Filho - ARENA; Sebastião 
Rodrig;ues Júnior - MDB; Walber Guimarães - MDB. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino 
Rosa":"" ARENA; Oib Cherem - ARENA; Ernesto de Marco -
MDB; Francisco Libardoni - MDB; Henrique Córdova -
ARENA; Jaison Barreto - MDB; João Linhares - ARENA- José 
Thomé - MDB; Laerte Vieira - MDB; Luiz Henrique - MOB; 
Nereu Guidi- ARENA; Pedro Colin - ARENA; Walmor de Luca 
- MDB; Wilmar Oallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu Collares - MDB; Aldo 
Fagundes - MDB; Alexandre Machado - ARENA; Aluizio 
Paraguassu - MDB; Antômo Bresolin - MDB; Arlindo Kunzler­
AREN.(\.; Augusto Trein - AREN;A; Carlos Santos - MDB; Célio 
Marques Fernandes - ARENA; Cid Furtado - ARENA; Eloy 

, Lenzi - MDB; Fernando Gonçalves - ARENA; Getúlio Dias -
MDB; Harry Sauer - MDB; Jairo Brum - MOB; João Gilberto -
MDB; Jorge Uequed - MDB; José Mandelli - MDB; Lauro 
Leitãd - ARENA; Lauro Rodrigues - MDB; Lidovino Fanton -
MDB; Magnus Guimarães - MDB; Mário Mondino - ARENA; 
Nelson Marchezan - ARENA; Norberto Schmidt'- ARENA; 



Junho de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta.feiral 1433 

Nunes Leal - ARENA; Odacir Klein - MDS; Rosa Flores 
MDB; Vasco Amaro - ARENA. ' 

Amap' 

Antônio Pontes - MDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - MDB. 

Roraima 

Hélio Campos - ~RENA. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson "Gonçalves) - As listas de 
presença acusam o c~ml?arecimento de 57 Srs. Senadores e 3:3 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental, declaro aberta a ~ess~o. 

Hã oradores inscritos para o período de breves comUOlcaçoes. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLlN (MDS - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a erosão é 
um dos mais graves problemas do Pais. Imagine-se que os EUA, 
nação altamente desenvolvida na conservação das florestas, flores­
tamento e reflorestamento, enfrentam tremendas dificuldades para 
conter a erosão. E isto porque o Pais dispõe de grand~s recu~sos e 
adota as mais modernas técnicas para combater a erosao. E, apesa~ 
disto tudo, aquele país já perdeu um terço da terra arável, que !Ol 
para o mar. E que dizer do Brasil, onde muito pouco vem sendo feito 
no sentido de combater eficazmente a erosão'? A imprensa acaba de 
informar agora o seguinte: -

"CONTROLE DA EROSÃ.O TERÁ 
CRS 1,7 BILHÃ.O DO MI 

BRASILlA (AJB - JC) - O Ministério do Interior 
aplicará, até 1979, a importância de Cr$ I bilhão e 700 
milhões no Programa Especial de Controle da Erosão no 
Nordeste do Paraná. Até o final deste ano serão gastos, 
ainda, Cr$ 6 milhões e 300 mil em projetos de pesquisas 
básicas e mais Cr$ 293 milhões para a contenção da 
"pororoca" - erosão hídrica - em 14 cidades do Estado. 
Ao mesmo tempo, o Projeto Sudoeste-I, elaborado pela 
Superintendência. ·de Desenvolvimento da Região Sul 
aplicará recursos para a conservação dos solos numa área de 
cerca de I milhão de hectares, e até 1979, estão previstos a 
recuperação de 5 milhões de hectares. Segundo relatório 
preparado pelos técnicos da SUDESUL e do DNOS, serão 
empregados processos de terraceamento dos solos atingidos 
como uma das mais eficazes medidas contra a erosão, já se 
tornou" um empecilho à elltração das riquezas até, então 
exploradas. A justificativa para o problema é a construção' 
geológica da região, basicamente formada de basalto e 
arenito caiu á, bastante suscetíveis à erosão hídrica. O fenô­
meno gera .a perda de solos férteis da zona rural, destrói 
infra-estrutura urbana e rodovias, além de provoca~ a sedi­
mentação dos rios, arroios e barragens. Até o momento, o 
governo enfrenta maiores problemas nas cidades, daí a 
necessidade de se construir galerias de águas pluviais, 
dissipadores de energia e p;vimentação de_asfalto visando 
controlar a destruição das águas que se concentram no 
perímetro urbano. A aplicação de Cr$ I bilhão e 700 milhões 
no Nordeste do Paraná beneficiará 90 municípios, de acordo 
com o decreto assinado pelo Presidente Geisel, n.o ano 
passado. O Programa ellecutará uma série de medidas para a 
prevenção e combate à erosão no meio urbano da região, 
adotando-se, normas de uso do solo nas cidades e res­
tringindo-se também a utilização das áreas consideradas 
vulneráveis ao processo de erosão. 'Para o combate das 
pororocas serão instalados Sistemas de Macro e Microdrena-

gem para absorver os deflúvios no perímetro urbano e para 
recuperar as áreas já atingidas." 

Bastaria um elemento, para se duvidar do sucesso deste 
empreendimento: o Paraná é um dos Estados que mais devasta no 
Brasil. Praticamente ellterminou com a araucária. E os tratores de 
esteira de ponta a ponta do Estado continuam sua obra destruidora, 
sem que o IBDF ou outro órgão adote as providências cabíveis. Se 
não houver um planejamento de conjunto, serão aplicadas somas 
fabulosas sem alcançar os objetivos colimados. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Com a palavra. o 
nobre Deputado Sylvio Venturolli. 

O SR. SYLVIO VENTUROLLI (ARENA - SP. Pronuncia o 
. seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, repre· 
sentando 52% de todo o território nacional, é fora de dúvida que a 
Amazônia Legal -o mais vasto complello de terras contínuas à dis· 
posição da humanidade - não pode deixar de merecer carinho e 
cuidado constantes do Governo brasileiro. pois ali reside a grande 
área de importância capital para o futuro do nosso País. 

A Revolução, atenta à integração nacional. voltada ao apro­
veitamento sistemático daquele continente dentro do" nosso conti­
nente, persegue a política de dominá·!a •... construindo estradas, 
fixando núcleos populacionais, formando agro vilas, civilizando a 
região, enfim, buscando adaptá-Ias aos novos tempos. -

Ainda carel'1tes de reservas petrolíferas capazes de atender às 
nossas necessidades, a solução que se impõe ao administrador, 
sobretudo em função de nossos potenciais energéticos hidráulicos, é 
a da construção de hidrelétricas, cuja pr~sença dinamizará a ativi­
dade brasileira. 

Assim - e dentro dos conceitos ellpendidos - torna-se indis­
pensável o registro auspicioso da obra revolucionária que vai 
permitir a implantação de novos pólos de desenvolvimento na 
Amazônia. . 

Quero referir-me, Sr. Presidente, especificamente, à Usina 
Hidrelétrica CoaraciNunes, cuja conclusão - como a primeira de 
grande porte a funcionar na Amazônia, e em cuja. etapa inicial já é 
capaz de gerar uma oferta superior duas vezes à 'demanda conhecida 
- trará beneficios sem conta à economia da região e ao desenvolvi-
mento do País. . 

E é indispensável fiur, como um justo preito à engenharia brasi­
leira, que tal construção se defrontou com problemas técnicos de 
toda ordem, muitos deles até totalmente desconhecidos, mas que 
foram superiormente vencidos pelos engenheiros e pelos operários 
nacionais. 

Agora, com o retorno das águas do rio Araguari ao seu curso 
normal - de volta do desvio pelo Igarapé da Onça, para Onça, para 
onde haviam sido levadas as suas águas, a fim de permitir a 
construção da barragem - se completou o ciclo que representa um 
marco decisivo no desenvolvimento do Amapá e de toda a região. 

Erguida junto à cachoeira do Paredão, numa distáncia de 
150 km de Macapá, a Hidrelétrica Coaraci Nunes já pode fornecer, 
numa primeira etapa, 20 mil kw, e já tem totalmente pronto o plano 
de uma segunda etapa, de mais 20 mil kw. Mais ainda: todos os 
estudos estão concluídos, para, quando necessário, incluir-se novo e 
poderoso gerador de mais 30 mil kw. ~ uma obra, pois, atual e 
futura, tanto a médio quanto a longo prazo. 

Homem da Revolução e da ARENA,fiel ao meu mandato, nào 
posso deillar de vir a esta tribuna congratular-me com 6 Governo, 
que realizou a obra, com os técnicos e os operários, que a edificaram, 
com o Amapá e com a Amazônia, que se beneficiarào com a 
presença da nova e importante HiJ,relétrica Coaraci Nunes .. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Antunes de Oliveira. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB - AM. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, eminentes Parlamentares, a 
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, importância da missão da enfermeira tem de ser destacada neste 
País. Há os que se dedicam a essa profissão, uma alta missão a 
cumprir. Urge que ó Governo, através dos canais competentes, crie 
escolas superiores de Enfçrmagem em maior quantidade, pois 
precisamos formar o maior número de enfermeiras, já que são elas o 
elo entre o clínico e o paciente. 

Sr. Presidente, desejo também chamar a atenção da Casa para a 
necessidade de estabelecimento de um preço mínimo para a borracha 

'através do Conselho Nacional da Borracha. Durante muitos'anos, o 
Brasil se impôs no cenário mundial com a exploração des'se produto. 
Precisamos ter uma produção de borracha que, no mínimo, nos 
garanta a aut0-suficiência; a fim de, um dia, podermos novamente 
exportá-la. Não se compreende que um País como o nosso, que tem a 
borracha nativa, ainda a importe. Fazemos, assim, um apelo no senti­
do de que se estabeleça um preço mínimo para a borracha, com a 
execução dessa política a partir de julho próximo. 

Há necessidade realmente de um preço justo para que os 
seringais naturais proporcionem a produção que o Brasil espera. Que 
o Conselho Nacional da Borracha delibere a favor de bons 'preços 
para a borracha brasileira; que a. tabela de preços a ser fixadã, de 
julho próximo em diante, seja justa, adaptada à realidade financeiro-

- econômica que atravessamos. 
8r. Presidente, queremos trazer ao conhecimento desta Casa 

outro assuntO de grande importância. Urge que todos saibam que a 
Zona Franca de Manaus é algo de especial dentro do contexto 
brasileiro. E o Governo está tratando a Zona Franca comO se fosse 
uma coisa comum. Para casos especiais, remédios especiais. Pedimos 
a atenção do Poder Executivo para o Decreto-lei n9 288, 'pois o 
Banco do Brasil, neste inomento, revela que mandou instruções no 
sentido de suspender financiamento para o fechamento de câmbio na 
praça de Manaus. Ê o seguinte o telegrama que recêbi das classes 
laboriosas do Amazonas, pedindo socorro não só ao Congresso, 
mas, também, ao Governo Federal: 

"Transcrevemos para conhecimento de Vossa 
Excelência teor telex expedido Ministro Mário Henrique 
Simonsen: "O Banco do Brasil acaba revelar recebeu 
instruções sentido suspender financiamentos para fecha­
mento de câmbio nesta praça, cujo montante rotativo é d~ 
duzentos milhões de cruzeiros. Referida medida surpreendeu 
classes empresariais virtude reflexos paralisantes atividades 
industriais e mercantins que têm no Banco do Brasil o seu 
principal suporte. Desejamos esclarecer que Zona Franca de 
Manaus já teve sua correções restritivas efetuadas através 
Decretos-leis n9s 1.435 e 1.455, este aí define instituindo 
conter financiamento global' importaçõçs Zona Franca já 
fixado através decreto regulamentador. Medidas restritivas 
acessórios no setor creditício. tornaram-se desnecessárias face 
este conter financiamentos. Efeitos referida instrução que 
interromperá procedimentos bancários rotineiro,s 1rao 
determinar iliquidez fábrica e estabelecimentos comerciais 
refletindo desfavoravelmente contra cada importador, contra 
instituto legalmente reconhecido de Zona Franca e contra a 
credibilidade nacional (perante exportadores que são em 
última análise também financiadores nas contas cambiais na­
cionais). Desejamos salientar que o caráter de 
excepcionalidade essencial da Zona Franca tem sido sempre 
ressalva'do 'em Ministério, em situação idêntica, dado as 
peculiaridades locais e as necessidades de manutenção das 
atividades regionais que dbpendem indispensavelmente de 
tratamento mais favorecido notauamente no setor de crédito 
face à carência de capitais a poupanças regionais. 
Agradecemos sua patriótica atençãÇ) acolhendo nosso urgen­
te apelo sentido revogar referida instrução para Zona Franca 
de Manaus, no momento em que nossa economia atravessa 
grave crise com aumento de desemprego provocado pelos 
milhares de refugiados das inundações calamitosas do 

Amazonas rio corrente ano". Solicitamos sua colaboração 
solução problema proposto. Atenciosamente, Associação 
Comercial do Amazonas - Elias Jacob Benzecrl, Presidente; 

. - Federação do, Comércio do Estado do Amazonas -
Fernando Alfredo Pequeno Franco, Presidente; - Federação 
das Indústrias do Estado do Amazonas - Petrônlo Augusto' 
Pinheiro, Presidente, em exercício; - 'Federação da 

\ Agricultura do Estado do Amazonas - Eurlpedes Ferreira 
Lins, Presidente; - Clube de Diretores Lojistas de Manaus 
- José Lopes da Silva, Presidente." 

Para terminar, Sr. Presidente, passo a ler o discurso inteligente 
do Prof. João Çhrysostomo, para memorar ao Brasil o sacrifício 
daqueles nossos ir~ãos que morreram nas lutas travadas em 23, 24 e 
27 de novembro de 1935, em Natal, Recife e PraiaVermelha. 

Que criemos cursos de enfermagem; que se ajude a Zona Franca , 
a funcionar nos termos em que foi criada; que se fixem preços justos 
para a borracha; que se prestem homenagens aos que tombaram na 
'defesa da Pátria. ' 

"A minha voz é fraca e as minhas palavras são 
inexpressivas para ext,ernar este preito de saudade. 

Só podemos dizer como Churchil: "Nunca tantos 
deveram tanto a tão poucos". 

O holocausto dos nossos Irmãos tombados a 23, 24 e 27 de 
novembro de 1935, em Natal, Recife e Praia Vermelha, ante a 
trama negra e hedionda traição dos dementados pela ardil 
bolchevista, representa uma dívida eterna que só poderemos 
saldar na eterna sucessão de gerações sempre agradecidas e 
sempre preiteando a memória dos heróis que resistiram até o 
último hausto de vida à arrancada dos iscariotes. Cada 
pedaço de terra umedecida pelo sangue dos nossos heróis 
holocaustizados com a decis~o dos predestinados para a 
glória, deve ser a base do pedestal do altar de nossa perene 
gratidão a este mortos sempre vivos na consagração nacional. 

Segundo Rui, "o silêncio é a linguagem de nos 
entendermos com o mistério dos mortos". Mas jamais 
devemos silenciar os passos desses mortos cuja memória 
homenageamos, nesta hora de saudade, porque esses passos 
caminharam para a morte para que a nossa Pâtria pudesse 
sobreviver. Caminharam para a morte para que a nossa liber­
dade fosse preservada. Caminharam para a morte para que 
nossos lares, as nossas farrimas, as nossas tradições pudessem 
ser salvo· das garras dos inimigos da dignidade humana. 

'Caminharam, enfim, para a morte em supremo sacrificio 
para desobstruir o caminho da paz e do progresso da Pâtria, 
desobstrução completada pela Revolução de 64. 

No dia em que silenciarmos os feitos desses nobres ' 
irmãos sacrificados, cometeremos o maior ato de ingratidão e 
1IOS conJpl'Ometel'emos com a subversão que sacrificou estas 
vidas tão preciosas para nós e para nossos irmãos golpeados 
pela viuvez e orfandade. 

As esperanças, os ideais e as ilusões que se estiolaram em 
cada túmulo dos nossos amados heróis devem ser 
ressuscitados e revividos por nós glorificando a sua memória 
e completando a obra d que se propuseram com o sacrif!cio 
da própria vida. 

Desde o altivo Tenente-Coronel Misael Mendonça até o 
decidido soldado Generoso Pedro Úma, há um respeitâvel 
exército de mais de mil homens saprificados na demoníaca 
intentona comunista. 
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. ' Ante esse ell~rcito, cuja· recordaç~o reverenciamos, 
devemos perfilar-nos, entoando em lágrimas as estrofes do 
nOlso Hino: 

"Mas se ergues da justiça clava forte 
Verás que um filho teu não foge à luta 
Nem teme quem te adora a própri'a morte, 
Terra adorada, dentre outras mil 
~tu Brasil." 

Eles não temeram a morte como os bravos Majores João 
Ribeiro Pinheiro e Armando de Souza Melo; eles não 
temeram a morte como os audazes Capitães Danilo Paladini, 
Geraldo de Oliveira e ·Benedito Lopes Bragança; eles não 
temeram a morte. como os Tenentes Jos~ Sampaio Xavier e 
Lauro Leio de Santa Rosa; eles não temeram a morte como 
OI Sarlentos JO" Bernardo Rosa, Jaime Pantaleão de 
Morais, Coriolano' Ferreira Santiago, Abdiel Ribeiro dos 
Santos e Gregório Soares; eles não temeram a morte como os 
cabos e soldados. Luiz Augusto Pereira, Antônio Carlos 
Bo.telho, Alberto Benardino do Aragão, Lui Gonzaga, 
Wilson . França e centenas. de companheiros; eles não 
temeram a morte porque desejavam a sua Pátria altiva e livre 
da tU,tela macabra do estalinismo tirânico e desvairado, 
escrevendo com o sanlue das próprias veias as páginas mais 
epo~ica5 dá história do nosso' Ellçrcito e da segurança de 
nossa Pátria. 

Não podemos jamais ·olvidar esta arrancada de 
resistência do bem contra o mal, das forças espirituais contra 
o materialismo cego e animalesco, da dignificação moral 

, contra o amordaçamento das consciências livres. 
Nestes minutos de preito de saudade devemos levantar 

os braços aos céus puma súplica fervente a Deus, o Criador 
de todas as coisas, para que, mantendo sempre acesa a chama 
ardente da nossa fé. conserve a:s tradições de liberdade 
religiosa e de consciência de nossa Pátria, liberdade pela qual 
se sacl1ficaram os nossos irmãos, cuja memória hoje 
honramos com as nossas palavras e a nossa atitude de 
atalaias deste grande patrimônio cívico. 

. Lincoln, ao consagrar o cemitçrio de Gattysburg, onde 
milhares de soldados perderam a vida pela legalidade e 
sobrevivência da pátria unida, teve estas palavras imortais do 
seu discurso imortal de 2 minutos: 

"Aqui nos reunimos para sagrar uma porção deste 
campo, como último lugar de descanso àqueles que 
entregaram a vida para que essa nação pudesse sobreviver. 

E nós o fazemos justamente no momento em que ainda 
se combate. . ' 

Mas, num sentido mais amplo, não podemos ~antilicar 
este pedaço de terra. 

Os bravos, mortos e vivos, que aqui pelejaram já o tem 
co~sagrado de um modo tão eloqüente que nada pode 
acrescentar ou 'diminuir a fraqueza de nossas palavras. 

O mundo pouco há de notar, e nem se lembrafá por 
muito tempo do que dissermos hoje, mas não se esquecerá 
jamais do que eles fizeram. 

Cumpre que nós, os que sobrevivemos. dediquemos a 
nossa vida a esta obra já tão adiantada por aqueles que 
tombaram neste lugar. 

Cumpre que nos consagremos à gloriosa tarefa, que nos 
resta, e que recebamos daqueles honrados mortos o espírito 
de d~voção pela qual deram a última medida transbordante 
dessa devoção." 

, Eis o maior preito de saudade que podemos consagrar 
aos nossos h~róis tombados: amar mais este Brasil, pelo qual 
e~es morreram e devotar-nos mais a este Brasil, por cuja gló­
ria pe~tua devemos combater na mesma trilha de sacrilTcio 

desscs nossos irmãos sem vida no corpo, mas com vida 
, cxuberante em nossa recordação e em nosso sentimento cfvj. 
co. I 

O Brasil precisa de nós todos vigilantes e coesos para 
que jamais recebamos outra punhalada pelas costas por' 
aqueles que não dormem, não se descuidam, não perdem as 
chances de congresseiros e encontristas para as suas 
manobras. que sempre se acobertam com o rótulo de "Cultu-
ra" e de "Paz". ' . 

Que voz do tllmulo de nossos irmãos possa sempre 
bradar às nossas consciências . alertas e vigilantes: "Não 
morremos em vão porque o nosso sangue está sendo honrado 
pela segurança e glória do Brasilliv.re do comunismo." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Com I!. palavra o 
nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - RJ. Sem revido do 
orador) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, fiquei surpreso com o 
noticiário da imprensa local de que o .Governador do Distrito 
Federal se nega a cumprir decisão judicial que manda enquadrar pro­
fessores no Plano de Classificação - como t~nicos em assuntos edu­
cacionais. 

Sr. Presidente, é a primeira vez que assisto 'um ,overnante, no 
exercicio do poder, negar-se a cumprir uma dec:isão judicial, quando 
deveria, no desempenho dessa alta função delegada, porque se trata 
de um Governador nomeado, inspirar·se na própria Justiça. Mas -
repito ~ razjustamenteo contrArio o Sr. Elmo Sercjo de Farias. 

Negando-se a cumprir tal decisão judicial, Sr. Presidente, S. Ell' 
está comprometendo, inclusive, o próprio Presidente da República, 
porque deveria agir nos limites de sua autoridade, por exercer um 
cargo de confiança do Presidente da República. 

Sr. Presidente, Srs; Congressistas, "onde haja a certeza da reta 
distribuição da justiça, ai os cidadãos repousam e confiam. A estabili­
dade social se implanta. A paz p6blica se firma. li 

Com esse entendimento, saudoso sociólogo proclamava que 
todos aqueles, no exercicio do poder, deveriam ver na Justiça a 
suprema inspiração das ações humanas, para pautar por ela o seu 
comportamento no governo. . 

Por isso, é preciso que q exercício do poder não deforme a per­
sonalidade nem altere a orie~tação das inspirações formadoras. 

Enquanto isso,. o Governador do Distrito Federal demonstra 
completa imaturidade no exercicio do poder, conforme se constata 
do noticiário que passo a ler, para que conste dos Anais do Con­
gresso Nacional: 

INTERVENCXO SUGERE A 
CÀMARA DE VEREADORES 

O pedido de intervenção federal formulado pelo 
advogado Edisio Gomes de Matos para que "a alta Adminis­
tração do Distrito Federal cumpra decisão judicial" que 
manda .ree~quadr~r professores no Plano de Classificação 
como Tecmcos em Assuntos Educacionais, está sendo exami­
nado pelo Tribunal de Justiça de Brasfiia, e motivando pelas 
suas conseqüências reabertura do debate sobre a ncces~idade 
de uma Câmara Legislativa, no caso de Vereadores nesta 
Capital. ' 

"ESTADO SUl GENERlS" 

A repercussão sobre o fato de um, pedido de intervenção 
do GDF, que representa "um Estado da Federação nào 
contemplado no atual texto constitucional com os requisitos 
legais e políticos deferidos às restantes unidades federativas" 
além de levar o deputado Aldo Fagundes (MDB - RS) a. ve; 
o andamento de seu projeto sobre Câmara de Vereadores em 
Brasília, reaviva igualmente criticas considerando a 
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Comissão do DF, no Senado Federal, como um "órgão 
legislativo Inoperante", Para o causídico que' examinou o 
exegesse do texto da Constitucional. ao requerer ao Tribunal 
de Justiça a intervenção do DGDF, Brasília Ué um Estado 
singular, sui generis equiparado aos Territónos e administra­
do, indiretamente, pela própria l' nião" ;.\ intervenção 
requerida, dependendo de informações que deverão ser 
prestadas pelo Governador Elmo Serejo e seu Procurador­
Geral, fala da "característica surrealista" da administração 
do DF, que "como os demaIS Estados, está sujeito às normas 
fundamentais que regem o ordenamento constitucional do 
País e ao seu Governadór", 

O Senador Magalhães Pinto, Presidente do Congresso 
ao ter conhecim,ento do fato, pela imprensa, já indagou em 
tom de blague ao advogado seu amigo se ele acredita real­
mente na possibilidade do Governo do Distrito Federal ter 
que sofrer a intervenção para cumprir. a decisão judicial, 
proferida pelo Tribunal de Justiça do dia 19 de dezembro do 
ano pussado. -

Há quem admita a possibilidade do Tribunal de Justiça, 
de,posse das informações de estilo que deverão ser prestadas 
pelo GDF ter que declinar da sua competência para o 
Supremo Tribunal Federal, no caso o órgão indicado para 
requisitar ao Presidente da República a medida de interven­
ção para "prover execução de ordem ou decisãojudicial". 

OCASO 

O episódio da intervenção requerida contra o GDF, 
nasceu em conseqüência de uma batalha judiciária ganha por 
13 professores com diploma universitário de Pedagogos, per­
tencentes ao Quadro Permanente da administração e sendo 
do nível 19 foram preteridos, no Plano de Classificação por 
outros servidores, de nível 16 e que pertencem ao Quadro 
Provisório o TJDF não admitiu que os de nível 16 tomassem 
a "dianteira" dos de nível 19, determinando em acórdão já 
publicado que o GDF promova o reenquadramento 
"incontinenti, para que os efeitos da ilegalidade, ora cons­
tatada, não perdurem". Essa foi ,do ano passado e, até hoje os 
pedagogos ainda aguardam o desfecho dü casÓ, que vem 
motivando diversos p~onunciamentos de membros do 
Congresso Nacional". _ 

C.D. - 30-5-76 
Tudo isso considerado, atendendo a que se trata de 

Governador nomeado, dirijo-me ao Sr, Presidente da República, a 
fim de que adote medidas necessárias tendentes ao acatamento da de­
cisão judicial, como de direito e justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Florim Coutinha. 

O SR. FLORIM COUTINHO (MI:>B - RJ. Pronuncia o 
s,eguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr, C')iibr,~ssistas, na verdade, 
O que não se justifica é manter os milit::llr~ , :::. ,-\,(1,:, em geral, inclusi­
ve, os das Polícias Militares dos Estadc~, ,; J Di,trito Federal e dos 
Territórios, assim como os policiais, fNmados em direito, 
incompatibilizados çom o exercícIO da advocacia. 

As funções exercidas permanentemente por tais militares e 
policiais, quando muito deveria impedí-Ios de exercer a advocacia 
contra as corporações a que pertençam e contra as pessoas jurídicas 
de direitol'úblico, do mesmo modo que se tem estabelecido o impedi­
mento para, digamos, membros do. Legislativo (inc. III do art. 85), 
para os servidores públIcos (inc. VI do ar!. 85), para os membros 
dos tribunais administrativos (inc, VIII do ar!. 85), etc. 

Assim, Sr. Presidente, apresentarei projeto, com as pretendidas 
alterações aos arts. 84 e 85 da Lei n9 4.215, de 1963, para o fim 

específico de transformar em impedimento a atual incompabilidade 
imposta aos militares e policiais, baseando-se na própria definição 
contida no art. 83, da mesma lei, para a qual: 

"O exercício' da Advocacia é incompatível com qualguer 
atividade, função ou cargo público que reduzà a 

• independência do ,profissional ou proporcione a captação de 
clientela." 

Ora, os militares e ),oliciais formados em Direito, uma vez 
impedidos de advogar contra as corporações a que pertençam e 
contra as pessoas jurídicas de direito público, não terão reduzida a 
sua independência nem facilitada a captação de clientela. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputa.do Francisco Amaral. 

'Q SR. FRANCISCO ~MARAL (MDD - SP. Pronuncia Q 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, continuo 
recebendo de todo o País sucessivas reclamações relacionadas com o 
Plano de Classificação dos Servidores Civis, notadamente de 
servidores que pertenceram a empresas públicas ou autarquias e que 
não tiveram coragem de optar pelo regime da legislação trabalhista. 

Ainda agora, estou recebendo notícias de Bauru, segundo as 
quais antigos f~rroviários da Noroeste, hoje integrada à Rede' 
Ferroviária Federal, que não optaram pelo regime trabalhista, foram 
afastados Qe suas funções, colocados em disponibilidade, com; 
redução salarial, pois enquanto destacados para trabalharem na 
Rede, sob o título de "cedidos", tinham um enquadramento, que 
perdem quando afastados. Segundos essas noticias, o afastamento,' 
agora, determinado, tem caráter de represália, por terem tais 
trabalhadores pleiteado na Justiça do Trabalho a gratificação anual, 
isto é, o 139 Salário, direito que lhes tem sido reconhecidO' pelo 
Judiciârio, uma vez que prestam serviços - melhor diria prestavam 
serviços - a uma sociedade anônima, embora cedidos, classificados' 
como os demais empregados da Rede Ferroviária. 

Tanto ou mais grave é a situação dos funcionários do antigo 
Departamento de Correios e Telégrafos, hoje Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos. Temerosos de conseqüências imprevisíveis, 
não quiseram eles optar pelo regime de legislação trabalhista. 
Ficaram, assim, como que em disponibilidade, embora na verdade 
venham prestando serviços à mesma Empresa. Ocorre que com a 
vigência do Plano de Classificaç~o, ficaram aqueles funcionârios 
marginalizados, segundo se diz, até que venham a ser aproveitados -
em repartições públicas. Assim é que servidores hâ, com 30 e 35 anos 
de seryiço, que estão recebendo de Cr$ 1.500,00 a Cr$ 2.000,00, e 
que, enquadrados no Plano, estariam recebendo Cr$ 4.000,00, mais 

, ou menos. Quer dizer, recebem a metade do -salário, porque ainda 
não foram aproveitados em outras repartições, quando esse 
aproveitamento, del,es não depende. E a situação é tanto mais; 
lamentável quando - segundo nos esclarecem - se solicitassem a 
aposentadoria hâ alguns meses, estariàm enquadrados no Plano, 
com os salários mais elevados e nele previstos. Mas, como se tudo 
isso não oastasse, indagam esses funcionários: ,caso solicitem agora a' 
aposentadoria, serão enquadrados no Plano? E ninguém lhes 
responde. 

Sr. Presidente, daqui dirijo apelo ao eminente Diretor-Geral do 
'DASP, que goza do melhor conceito entre o funcionalismo, pois, 
apesar das dificuldades do cargo que exerce, é profundo conhecedor 
do assunto e dotado da melhor formação humanística, no sentido de 
que volte suas vistas para esses casos, dos quais, acreditamos, os 
ferroviârios e servidores dos Correios e Telégrafos devem ser apenas 
exemplos. I 

O Plano de Classificação dos Servidores surgiu para eliminar as 
distorções que ocorriam nos quadros do funcionalismo. Não é justo 
que, em nome desse Plano, tão bem inspirado, se cometam as 
injustiças que estão ocorrendo em todo o País. 

O afastamento dos ferroviários da Rede de seus cargos é medida 
que não encontra explicações. Afinal, a Rêde ainda precisa dessa -
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gente. E a especialização de suas funções torna-os inaproveitãveis em 
quaisquer outras repartições. Convinha, assim, continuassem como 
cedidos, com as conseqÜências daí decorrentes, pois, afinal, não 
foram eles que criaram a situação atual. Obrigã-Ios a optar pelo 
regime da legislação trabalhista não parece justo, pois isso implicaria 
em ,renúncia aos direitos estatutãrios. Mas, se não for possível o 
aproveitamento na própria Rede Ferroviãria, que pelo menós seja 
mantida a remuneração que vinham recebendo, para evitar um 
problema social que terã péssima repercussão em todo o País. 

Também com o pessoal dos Correios e Telégrafos é preciso um 
tratamento mais humano e mais justo. Em geral, são trabalhadores 
especializados. Deixe-os, pois, o Governo na própria Empresa, na 
condição de cedidos, ou cuide de aproveitã-Ios em repartições que 
tenham atividades similares. Mas, de qualquer modo, esse pessoal 
precisa ser enquadrado no Plano de Classificação, para não 
continuar marginalizado funcionalmente e com saUlrios ínfimos. 

Não posso crer que o ilustre Diretor do Departamento de Admi­
nistração do Serviço P6blico tenha conhecimento dos casos que 
venho de mencionar. E nio é justo que se continue a atribuir ao 
DASP, que tantos e tão relevantes serviços jã prestou à 
Administração Federal, a responsabilidade por fatos como os que 
vimos de mecnionar. 

Infelizmente, o DASP, e menos ainda seu ilustre Diretor, não 
pode estar em toda parte. E é fãcil chefes e chefetes atribu!rem a esse 
órgão a culpa de suas próprias mazelas. Daí o apelo que daqui 
formulo ao ilustre Diretor daquele Departamento, no sentido de que 
volte suas vistas para o que estã ocorrendo, quer na Rede Ferroviãria 
Federal, quer na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quer 
ainda em' outros serviços p6blicos hoje transformados em empresas e 
sociedades de economia mista. 

A exigência de que servidores dessas entidades optem pela 
legislação trabalhista é um atentado à lei e à Constituição. O próprio 
fato de a lei permitir a opção:':"" opção que é do funcionãrio e não da 
empresa ou do Estado - estã a indicar que a coação a que estão 
sendo' submetidos é injusta e abusiva. Se o Poder Público quisesse 
transformá-los todos em empregados sujeitos às leis trabalhistas, não 
precisaria ter facultado a "opção", e desde logo, por lei, determina-
ria a transformação do regime. . 

I:: preciso notar-se que a coação, em muitos casos, é feita 
justamente no sentido de que esses servidores se aposentem, mas o 
efeito é contrário. Ninguém se aposenta enquanto permanecer em 
situação indefinida. Faça o Governo o enquadramento desses servi­
dores no Plano de Classificação, dê a cada um o que merece, 
funcionalmente, e as aposentadorias virão a seu tempo, permitindo a 
uniformização dos regimes. O que não é justo, não é humano, não é 
compreensível é que milhares de trabalhadores aptos e capazes 
fiquem marginalizados, inaproveitados por repartições e empresas 
que deles tanto necessitam, enquanto eles próprios ficam 
prejudicados com remuneração insignificante. O clrculo vicioso que 
assim se estabelece precisa ter um fim. E ninguém melhor que o 
DASP, ninguém melhor que seu ilustre Diretor para resolver o 
problema. A eles fica, pois, confiado o assunto, na certeza para todos 
nós de que será feita Justiça a esses milhares de servidores! 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobrc Deputado Nosser Almeida. 

O SR. NOSSER ALMEIDA (ARENA - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a queda do 
n(vel de nossos cursos potâmicos, decorre, segundo opiniões 
cientificas idôneas, da destruição das reservas florestais que 
recobrem as vertentes e as margens dos rios. Mas, sem observar as 
determinações legais que vedam essa prãtica, grupos de indivíduos 
poucO se preocupam com a estabilidade clímato-botânica da Nação 
e consumam atos vandálicos.que exigem sumária punição. 

Não ponho, em dúvida a boa vontade e o patriotismo do 
Ministro Alysson Paulinelli, cuja atuação à frente da Pasta da 
Agricultura já se definiu como de alta abnegação e sensibilidade. O 

que desejo, entretanto, é que esse ilustre colaborador do Governo 
Federal reative os critérios de fiscalização, o tanto quanto possível, 
de nossos mananciais, dei modo a que possamos assegurar um 
mlnimo de garantia para a nossa bacia hidrogrãfica. 

Há, virtualmente, uma tendência de inobservância das leis. Qns, 
por ingênua desinformação; outros, às vezes, por não se interessarem 
em conhecê-Ias. 

Em face desse comportamento, temos verificado que as nossas 
disponibilidades potamográficas perdem nlvel em determinadas 

. áreas, independentemente daquelas faixas diretamente sujeitas à 
incidência das crises climãticas, como no PoUgono das Secas. 

As potencialidades hídricas do Brasil ainda constituem, hoje, no 
mundo, o quadro de uma surprcc.!.ldente grandeza. 

E o Governo da Revolução, preparado para atender às 
realidades de prioridade indiscutível, e mesmo aos problemas menos 
imediatos - pois o corpo de princípios enunciados pela ARENA. 
difunde as conveniências desse caminho histórico - não deixarã de 
atentar para questões dessa ordem. 

Como representante do povo do Acre, no Congresso Nacional, 
alinho ponderações, sugerindo medidas que produzam soluções 
racionais para o Pars. 

O problema de resguardo dos nossos mananciais está na pauta, 
como fa~o de alta significação. Esse é o nosso ponto de vista. 

Era o que tinha d iur. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Com a palavra o 
Sr; Santos Filho. 

O SR. SANTOS FILHO (ARENA - PRo Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, desejo neste momento 
congratular-me com o Município de Jacarczinho, porque, no dia 16 
do mês passado, comemoramos os SO anos da criação da nossa 
Diocese. 

A Diocese de Jacarezinho foi a primeira a ser instalada no 
Norte do Para~ e é a maior do nosso Estado. Abrangia deste as mar­
gens do rio Paranapanema, na divisa com São Paulo, estendendo-se 
até as divisas de Mato Grosso e do Paraguai. Prestou grandes e 
significantes serviços àquela região, quer no campo religioso, quer 
no social, quer no educacional. 'Posteriormente, daquela Diocese 
fóram desmembradas as Dioceses ~e Londrina, Cornélio Proc6pio, 
Apucarana, Paranavaí, Maringã e atualmente a 61tima, a de 
Umuarama. Grandes bispos e grandes figuras do clero brasileiro 
passaram por aquela Diocese. Prestamos uma homenagem póstuma 
ao nosso primeiro bispo, Dom Fernando Tadei. Depois lá tivemos 
Dom Ernesto de Paulo e Dom Geraldo de Proença Sigaud, atual 
arcebispo de Diamantina. Hoje, nosso bispo diocesano - uma gran­
de figura do clero brasileiro - é Dom Pedro Filipak. 

As solenidades contaram com a presença do Núncio Apostóli­
co, Dom Carmine Rocco, e de todos os Bispos do Paraná, inclusive 
de S.Em' Revma., o Arcebispo Diocesano de Curitiba. Também 
participaram os Arcebispos de Botucatu e o de Diamantina, nosso 
ex-Bispo. 

Sr. P.esidente, o Arcebispado de Jacrezinho e o atual Bispado 
continuam prestando grandes serviços à nossa região. Nesta 
oportunidade, como represcntante do Paraná, cumprimentamos 
nosso atual pastor, assim como os religiosos daquela Diocese, 
formulando votos para que continuem atuando beneficamente no 
campo religioso, no social e no educacianal. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Com a palavra o 
nobre Deputado Erasmo Martins Pedro. 

O SR. ERASMO MARTINS, PEDRO (MDB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, ,Srs; Congressistas, em 
excelente artigo publicado no "Boletim lnformativo do CRF 8", 
órgão do Consc\ho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo, o 
seu Presidente, Dr. MárCio Antônio da Fonseca e Silva, lembra os 
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conceitos necessários, a um crescente significado profissional, 
ressaltando o aspecto de.sua divulgação, ao declarar: 

"Um dos objetivos que todas as entidades farmacêuticas 
buscam condste em levar ao grande público o real significado 
do trabalho farmacêutico. Enfati~ndo Ó papel c a, 
contribuição do farmacêutico no campo da saúde, 
mostrando as oportunidades de realização profissional da 
Farmácia para os jovens, estaremos não só consolidando o 
nosso campo de trabalho, como também garantindo níveis de 
saúde: pública. cada vez mais elevados." 

Como sempre. dedicado aos problemas e à classe farmacêutica. 
creio ser do maior interesse. dentro desse conceito de tornar público 
o esforço e a participação do, farmacêutico' na vi.da nacional, dar 
conhecimento à Nação, da tribuna do Congresso Nacional, do 
trabalho do Dr. Márcio Antônio da Fonseca e Silva, qlJe passo a ler: 

"Para ser possível atender aos crescentes reclamos e 
desafios criados pelos novos programas de Saúde, as entida­
des farmacêuticas precisam obter de todos nós um fluxo de 
participação sem precedentes. 

A existência de entidades fortes e com gran4e participa­
.ão é necessária para que a influência da nossa profissão seja 
mantida e significativamente aumentada. 

A nossa atividade profissional em todas as localidades, 
em todos os ramos do nosso âmbito, é regulamentada por 
legislação específica. Para podermos ter um diálogo eficiente 
nessa estrutura complexa, devemos estar organizados, 
devemos agir coletivamente através das entidades de classe. 

Assim procedendo, não só estaremos garantindo a 
adoção de iniciativas corretas, como também a devida 
representação farmacêutica, o que' equivale dizer: o 
atendimento das necessidades de saúde do País. 

Esse caminho seguro, para enfrentar os numerosos 
problemas que s~ ~l'resentam à nossa profissão, exige um 
apoio efetivo de todos nós. Esse apoio, entretanto, pede mais 
do que o preenchimento da ficha de' inscrição ou o 
pagamento das anuidades. O fator vital é o apoio geral e 
significativo às entidades de classe. Em outras palavras:- mais 
farmacêuticos devem participar de modo mais ativo. 

Trata-se de uma condição universal. 
Farmacêuticos de q'uase todas as nações, quando se 

reúnem para discutir condições para o exerclcio profissional, 
invariavelmente chegam à conclusão: "Nós devemos somar 
esforços para fortalecer nossas organizações profissionais, de 
modo que proporcionem - a todos os ramos da Farmácia -
a liderança e 05 serviços essenciais de uma profissão que fala 
diretamente à vida das Nações. • 

Para assegurar o crescimento profissional - e da 
profissão - cada Farmaceútico deve desempenhar um papel 
ativo nos programas das entidades de classe, nas tarefas das 
comissões e em outras atividades que giram em lorno de 
objetivos e realizações. 

Embora diferindo quanto aos objetivos e interesses, os 
Conselhos e as entidades de classe que representam vários 
setores do nosso âmbito incluem em suas atividades: 

PADRÃO PROFISSIONAL - Para assegurar que 
sejam atendidas todas as necessidades em termos de serviços 
farmacêuticos globais, o principal objetivo das entidades 
farmacêuticas i: promover condições para elevados padrões 
de exercício profissional. A presença do Farmacêutico em to­
das as atividades do seu âmbito constitui a principal bandeira 
de muitas associações. 

INTEGRAÇÃO - Todos colegas recebem com regula­
ridades circu lares e publicações, contendo ampla variedade 
de informações e noticias de caráter profissional. Os boletins 

'informativos dos Conselhos de Farmácia, analisando os 
problemas farmacêuticos do momento, além de outros 
assuntos especificos, já constituem expectativa mensal de 

, toda classe. Esse mesmo interesse é despertado há dezenas de 
anos pela GAZETA DA FARMÁCIA. 

DIVULGAÇÃO DEINFÔRMAÇOES SOBRE 
SAÚDE -- As informações sobre Saúde que vem sendo 
publicadas para serem distribuídas aos Farmacêuticos e, atra­
vés destes, ao público, constituem um programa altamente 
significativo. Trata-se de um trabalho que tem contribuído 
para um conhecimento de todas as nossas potencialidades 
profissionais e que, no CRF-8, vem alcançando resultados 
compensadores não só jurito ao grande público como 
também junto às autoridades e imprensa. 

REUÇOES INTRAPROFISSIONAI~ - As questões 
intraprofissionais vêm recebendo crescente interesse, em to­
das as entidades farmacêuticas, num trabalho de grande 
conteúdo para estudar problemas c determinar o procedimen­
to adequado em diversos assuntos que dizem respeito ao 
exerclcio profissional. 

QUAUnCAçÃO PROnSSIONAL - Os programas 
de cursos, seminários,', estágios e treinamentos que 
freqUentemente são patrocinados, constituem outro forte 
fator de aglutinação profissional. Alguns são cursos de 
reciclagem, enquanto' outros se concentram em t6picos 
farmacêuticos especfficos, como por exemplo as palestras 
sobre serviços farmacêuticos nos esiabclecimentos 
hospitalares. 

Essa também é uma forma de cooperar com os esta­
belecimentos de ensino superior na meta de formar um 
crescente quadro de especializações. Além disso, através de 
programas semelhantes, são concedidas bolsas de estudos a 
profissionais e acadêmicos de Farmácia. 

CONTATOS COM OUTRAS ENTIDADES - A troca 
de opiniões, os encontros com membros de organizações que 
congregam outros profissionais, trazem uma aproximação 
que nos tempos jltuais assume um caráter mais importante 
do que nunca. A consolidação de caminhos comuns, que 
nesses encontros pode ser obtida, garante uma definição cada 
vez mais segura para todas as profissões de n(vel superior. 

DIVULGAÇÃO DA PROnSSÃO - Um dos objetivos 
que todas as entidades farmacêuticas buscam, consite em le­
var ao grande público o real significado do trabalho 
farmacêutico. Enfatizando o papel c a contribuição do 
farmacêutico no campo da Saúde, mostrando as oportunida­
des de realização profissional da Farmácia para os jovens, 
estaremos não só consolidando o nosso campo de trabalho, 
como tambí:m garantindo níveis de Saúde Pública cada 'vez 
mais elevados. ' 

Um. p.rtlclp~çio DeCftÚrI. 

Após se inscrever numa entidade, o farmacêutico pode 
apoiá-Ia de diversos modos. O mínimo que se espera de um 
membro efetivo í: o comparecimento regular às reuniões, 
apresentação de sugestões e interpelações, discussão de 
assuntos de interesse com os colegas. 

Se nomeado para integrar uma comissão, ele deve acei­
tar o cargo sem hesitar e preparar-se da, melhor forma 
possive1, a fim de contribuir com seus conhecimentos e 
habilidades para o pleno êxito da sua missão. Um colega 
nosso, tabalhador de muitas lutas, lembra com acerto: "Em­
bora possamos achar umas comissões mais importantes que 
outras, devemos considerar a nossa como a mais importante, 
porque fomos nomeados para integrã-Ia". Sempre ê conve-
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niente, antes de comparecer a uma reunião, pedir a opinião 
de especialistas sobre o tema, de algum Conselheiro ou profis- . 
sional da árCll. ~ uma maneira de comparecer à reunião bem 
preparado e bem informado. 

Outra maneira de servir as entidades de classe - e con­
seqüentemente a própria profissão - é: exercendo cargo 
eletivo. Trata-se de uma experiência que. além de garantir 
continuidade a muitas metas e programas. traz a oportunida­
de para desenvolver um "segundo talento". o espírito de equi­
pe que os problemas da profissão eltigem para serem resolvi­
dos. 

Responsabilidade prl)fl85lonal 

A resposta ao colega que pergunta: "Por que 4evo 
apoiar as entidades farmacêuticas?" está nas páginas de 
quase todos os ensaios sobre a nossa profissão: 

- O apoio farmacêutico às entidades de classe constitui 
uma grave responsabilidade profissional. Esta declaração 
significa mais que um lugar-comum. Um profissional de n(ve\ 
superior raramente discute sua responsabilidade em aderir, 
apoiar e trabalhar para o aperfeiçoamento da sua profissão. 
Ele deve sentir que a sua profissão merece tal apoio 
manifestando senso de responsabilidade em relação às entida­
des farmacêuticas. Muitas vezes aqueles que se negam a 
apoiar suas entidades freqUentemente são os que mais alto se 
queixam de condições que nada fizeram para corrigir. 

Visto .de outro ângulo. pertencer a uma éntidade de 
classe constitui nova oportunidade de estreitar amizades, de 
acompanhar a evolução do campo profissional. A maioria 
dos progressos significativos da nossa profissão resultam da 
cooperação baseada em diálogos mantidos nas entidades de 
classe. 

Um antigo mestre costumava afirmar. com muita 
propriedade: "Todo homem deve uma parcela do seu tempo 
e de suas aptidões ao progresso. da sua profissão. Nos dias 
incertos. necessitamos de profissionais com disposição para a 
luta, não de profissionais que preferem sepultar esse espírito. 
Toda profissão precisa do esforço daqueles que sabem usar 
suas forças em benefTcio da profissão que escolheram." 

O que as entidades farmacêuticas podem significar para 
nós pode talvez ser explicado pela relação que um músico 
célebre viu entre a Vida e seu castigado ganha-pão: 

-"Quando não se põe alguma coisa nele. não se conse­
gue .tirar nada dele, essa é a verdade". 

O SR. PRESIDENTE (Wilso,! Gonçalves) - Com li palavra o 
nobre Deputado Daso Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA - (ARENA - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.) 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas. o Município de Maricá 
inclu(do na Região Metropolitana do Grande Rio, aniversaria neste 
26 de maio, motivo. por que, vindo a esta tribuna. quero saudar o seu 
povo, as autoridades múnicipais e a quantos participam dos ideais 
,progressistas que caracterizam a fase atual do desenvolvimento ma­
ricaense. 

Situado a 40 quilômetros de Niterói. o .Município de Maricá 
apresenta aspectos diferentes em sua paisagem. enfeitada pelas 
praias oceânicas. por lagoas e pela serra. nos limites com ltÍlborar. 

A sede municipal guarda tradições e conserva edifTcios antigos. 
como a Prefeitura Municipal. que abriga o Forum. a Câmara de 
Vereadores. a representação do IBGE. a Circunscrição Militar, e 
onde, até bem pouco tempo. estava a Delegacia de Polícia e a Cadeia 
Pública, estas últimas transferidas recentemente para moderno 
prédio construIdo pelo Estado, em terreno cedido pela municipalida­
de. 

A Matriz de Nossa Senhoru do Amparo 1: outro monumento 
antiga que contrusta coI11 as linhus modernas do Templo Evangélico 

Congregacional, próximo. uma igreja da outra, equilibrando a 
arquitetura religiosa, as linhas simples e significativas do Templo 
Batista, edificado no mesmo I~gradouro. 

Mas as atrações maiores em Maricá são as praias oceânicas. 
desde Itaipuassu até ·Jaconé. numa variedade de cenários deslum­
brantes. destacando-se Barra de Maricá e Ponta Negra. para onde 
afluem maior número de t,uristas. 

Manifestações favoráveis à mudança da sede municipal para a 
Barra. de Maricá têm sido. rc;a1iiadas, sempre esbarrando na resis­

. tência dos tradicionalistas •. que defendem com muito ardor a per­
manência da situação atual. 

Mas .este desencontro de opiniões se fortalece ante as distâncias, 
que atualmente são grandes. de um a outro ponto. pois que, da sede 
do Municlpio à Barra de Maricá. também chamada Divinéia. 
existem alguns quilômetros. porque falta a ponte sobre a parte mais 
estreitada Lagoa de Maricá, no Boqueirão. . 

A construção desta. Ponte tem sido reclamada pela população de 
Maricá. Ela virá solucionar um sem-número de problemas, entre os 
quais a diminuição de distância entre comunidades e .centros impor­
tantes para Maricá. ensejando ao mesmo tempo o desenvolvimento 
do Boqueirão. do Saco das Flores e outras localidades, estacionadas 
no tempo por falta de motivação ao seu crescimento. E esta 
reivindicação feita desta tribuna o ·ano passado. já agora será 
atendida pelo Governo do Estado, com a dotação de 3 milhões de 
cruzeiros. 

Por outro lado. torna-se urgen·te o asfaltamento das estradas de 
acesso às traias, em Itaipuassu, Barra de Maricá. Inoã. Bambuí e 
Ponta Negra. assim como a implantação definitiva da Estrada 
Litorânea, com a construção de dois viadutos. um em Barra de 
Maricá e outro em Ponta Negra, sobre os canais que ligam a Lagoa 
de Maricá com o Oceano Atlântico. 

Se atendidas estas necessidades pelo Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, Maricá se tornará em excelente região de veraneio. 
desafogando as praias da Capital do Estado, principalmente porque 
em Maricâ o mar não possui qualquer fndice de poluição. 

E: verdade, Sr. Presidente, que as belezas de Maricá estão na orla 
marítima. embora sua riqueza se situe no lado oposto, nas estradas 
de acesso à re~ião montanhosa, destacando-se o Caxito Grande. 
onde existem enormes jazidas de diversos minerais. inexploradas. 
Mas o acesso a estas jazidas se torna muito dificil, pois. as estradas 
são intransitáveis. como todas as demais que se iniciam às margens 
da Rodovia Amaral Peixoto, em seu lado esquerdo, no sentido 
Niterói-Maricá, desde o Calaboca, na Estrada para Cassorotiba. 
até Manoel Ribeiro e o Espraiado. 

E mesmo nos bairros mais próximos ao centro do Municipio. 
como Ipilba. Flarncngo. Saúde e tantos outros. ·pouco pode a 
Prefeitura Municipal realizar sozinha, sem ajuda dos recursos 
estaduais e dos órgãos que integram a estrutura administrativa e 
econômica da Região Metropolitana do Grande Rio. 

Por isso, Sr. Presidente. saudando o aniversário de Maricá. 
levamos ao Governador Faria Lima nosso agradecimento pelos 
recursos agora concedidos para ajudar o progresso e o 
desenvolvimento daquele Município. e solicitar a extensão dos 
benetTcios às demais áreas por nós mencionadas. 

Ao mesmo tempo, apelamos ao Secretário de Transportes e ao 
Departamento de Concessão do DER. que conceda permissão à 
Viação Nossa Senhora do Amparo. para que faça a ligação de 
ônibus entre Maricá e a Capital do Estado, por nào ser concebível a 
inexistência desta linha tão necessária. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Com a palavra o 
nobre Deputado Nélson Thibau. 

O SR. NtLSON THIBAU (MDB - MG. Sem revisão do 
'orador) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, venho a esta tribuna do 
Congresso Nacional protestar contra aqueles que promovem 
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campanha de destruição dos dois atuais partidos: o Movimento 
Democrático Brasileiro e a Aliança Renovadora Nacional. 

Enquanto os dois Partidos começam a consolidar-se perante a 
opinião pública e a ganhar estrutura. inicia-se uma campanha 
visando a extingui-los como se esse fosse o caminho aconselhável. 
Quando temos um doente em estado grave. o que fazemos? 
Procuramos tratá-lo. O caminho certo seria. pois. melhorar as 
instituições c"istentes, ao invés de exterminá~las. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Congressistas. com emoção. da 
tribuna do Congresso Nacional. formulo meu protesto e ao mesmo 
tempo solicito ao Sr. Presidente Ernesto Geisel fique atento a esses 
que querem destruir MOB e ARENA. Afirmam. através da 
imprensa falada e escrita, que após as eleições de 1916 aquelas 
agremiações serão extintas. Isto vem provocando o desinteresse do 
povo e dos eleitores, em relação ao MOB e à ARENA, pois, preferir 
extinguir a construir é ato impatriótico. 

Por isso. Sr. Presidente, Srs. Congressistas, aqui fica o meu 
protesto pessoal, o protesto do representante de Minas Gerais que 
acredita que a democracia no Brasil está caminhando para a 
realidade, a fim de a exercermos em sua plenitude. Não há 
necessidade de extinguir MDB nem ARENA; basta que se extinga o 
AI-S e o Decreto-lei 471. (Muito bem.Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrado o 
período de breves comunicações. (Pausa.) 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje. às 19 
horas, neste plenário, destinada fi votação da Proposta de Emenda à 
Constit.uição n9 I, de 1976. . 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Dllcuuio em turno único, do Projeto de Decreto 
Lqlslatl'o n~ 3S, de 1976-CN (apresentado pela Comlssio 
Mllta como conclusio de seu Parecer n9 49, de 1976-CN), 
apro .. nclo o texto do Decreto-Iel n~ 1.460, de 12 de abril de 
1976, que aumenta osl\mltes do Decreto-Iel n9 1.312, de IS de 
fenrelro de 1974, e dli outras providências. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Nã~ havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que o 'aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto de decreto legislativo na Câmara e no 

Senado e dispensada a redação final, nos termos regimentais, a 
matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Nada mais 
havendo que tratar, encerro a sessão. 

(Levanta-se a .ressÔo às J 2 horas e J O minutos) 

ATA DA 102' SESSÃO CONJUNTA, EM 19 DE JUNHO DE 1976 
2' Selsio Legislad,. Ordin4rla, da 8' Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ãs .19 horas. acham-s~ presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto S~na - Altevir leal - José Guiomard - Evandro 

Carreira - Jos~ Esteves - José Líndoso - Cattete 'Pinheiro -
Jarbas Passarinho- Renato Franco - Alexandre: Costa -
Henrique de La Rocque - José Sarney - Fausto Castelo-Branco­
Helvídio Nunes - Petrônio Portella - Mauro Benevides - Virgílio 
Távora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz -
Jessé frdre - Domício Gondim - Ruy Carneiro - Marcos Freire 
- Paulo Guerra - Arnon de Mello - luiz Cavalcante - Teotônio 
Vilela - Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista­
Heitor' Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso -
Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto - Vasconcelos 
Torres - Benjamim Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro­
Gustavo Capan~f11a - Magalhães Pinto - Franco Montoro -
Orestes Qu':rcia - Olto Ldullann - Benedito Ferreira - lázaro 
Barnoza - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho -
LciteChavcs - Evclúsio Vieira - Otair Becker- Daniel Krieger­
Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 
Acre 

NaMor Júnior - MOS; Nosser Almeida -ARENA; Ruy Lino­
MDB: 

Amazonas 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MOB; Mário 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA: 

Alàcid Nunes - ARENA; Edison Bonna -:- ARENA; Gabriel 
Hemles -ARENA; Jader barbalho - M08; João Menezes -

MDB; Jorge Arhagc - ARENA; Júlio Viveiros - MDS; Juvêncio 
Dias - ARENA; N~'wton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa -
ARENA. 

Maranhão 

Epitácio Cafeteira - MDB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha:- ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marào Filho -
ARENA; Temístocles Teixeira ~ ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Piauí 

Celso Barros - MDB; Correia Lima - ARENA; Dymo Pires­
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; João Clímaco - ARENA; 

MUTilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA: Pinheiro 
Machado-ARENA;. 

Antonio Morais - MDB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Vaiente - ARENA; Figueredo Correia - MDB; Flávio Marcílio­
ARENA; Furtado leite - ARENA; Gomes da Silva - ARENA; 
Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; Marcelo 
Linhares - ARENA; Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripe 
- ARENA; Paes de Andrade - MDB; Parsifal Barroso 
ARENA; Paulo Studart - ARENA; Vílmar Pontes - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MDB; 
Henrique Edu:lrdo Alves - MDB; Pedro Lucen:l - MDS; Ulisses 
Potiguar -ARENA; Vingt Rosado - ARENA; Wanderley Mariz­
ARENA. 

Pal'lftta 

Adernar pereira - ARENA; Ãlvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz -ARENA; Arnaldo 
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Larayette -MOB; Humberto Lucena MOB; Marcon-des 
Gadelha - MOB; Maurício Leite - ARENA; Otacflio Queiroz - ; 
MOB;TeotônioNeto-A!tENA; Wilson Braga-ARENA. 

Pernambuco· 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; C~rlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo GL\edes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOB; Joaquim Coutinho -
ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; Josias Leite - ARENA; 
Lins e Silva - ARENA; Marco Maciel - ARENA; Ricardo Fiuza 

- ARENA; Sérgio Murilo - MOB; Thales Ramalho -' MOB. 
Allaol. 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo· Bulhões - ARENA; José 
Alves - ARENA; José Costa - MOB; nic:obaldo Barbosa -
-ARENA; Vinicius Cansanção - MOB.· 

Seralpe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg - ARENA; 
José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA; Raimundo 
Oiniz-ARENA. 

Blhla 
Afrisio Vieira Lima - ARENA; Antonio José - MOB; 

-Djalma Dessa - ARENA; Fernando Magalhães - ARENA; 
Henrique Brito - ARENA; Henrique Cardoso - MOB; Hildércio 
Oliveira - MOB; Horácio Matos - ARENA; João Alves -
ARENA; João Ourval - ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; 
Leur Lomanto - ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel 
Novaes - ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira 
-: MDB; Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues -
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; 
Rômulo Galvão - ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; Theôdulo 
Albuquerque - ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana Neto­
ARENA; Wilson Falcão - ARENA. 

Espirlto Santo 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Oario - MOS; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; Mário Moreira -
MOS; Moacyr Oalla - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frota -ARENA. 

Riu de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOS; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MOB; Alcir Pimenta -1 MOB; Álvaro Valle - ARENA; 
Amaral Netto -ARENA; Árío Theodoro - MOB; Srígido Tinoco­
MOS; Célio Borja - ARENA; Daniel Silva - MOS; Oarcílio Ayres 

- ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Oayl de Almeida -
ARENA; Eduardo Galil - ARENA; Emanoe\ Waisman - MOS; 
Erasmo Martins Pedro - MOB: Florim Coutinho - MOS: 
Francisco Studart - MOB; Hélio de Almeida - MOB; Hydekel 
Freitas - ARENA; .10 de Araújo Jorge - MOS; Joel Lima -
MOS; Jorge Moura - MOB; José Bonifácio Neto - MOS; Jos':: 
Haddad - ARENA; José Maria de Carvalho - MOS; José Maurício 
- MOB; Léo Simões - MOB; Leônidas Sampaio - MOS; Luiz 
Braz- ARENA; Lygia Lessa Bastos - ARENA: Mac Oowell Leite 
de Castro - MOB; Marcelo Medeiros - MOB; Milton Steinbruch 
- MOB; Miro Teixeira - MOS; Moreira Franco - MOB; Nina 
Ribeiro - ARENA; Osmar Leitão - ARENA; Oswaldo Lima -
MOS; Pedro Faria - MOB; Peixoto Filho - MOB; Rubem 
Oourado- MOS; Rubem Medina- MOB; Waltt:r Silva- MOB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Satista 
Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Colta­
MOB: Colta Barbosa - MOS; Fábio Fonsêca - MOB; Francelino 

Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto - ARENA; Genival 
Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos -
ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel -
ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz- MOS; Jorge 
Vargas - ARENA; José Bonifácio - ARENA; José Machado -
ARENA; Juarez Satista - MOS; Luiz Fernando - ARENA; 
Manoel de Almeida - ARENA; Marcos Tito - MOB; Melo Freire 
- ARENA; Murilo Sadaró - ARENA; Navarro Vieira -
ARENA; Nt:lson Thibau- MOB; Nogueira da Gama - MDB; 
Nogueira de Rezende - ARENA; Padre Nobre - MOS; Paulino 
Cícero - ARENA; Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo -
MOB; Sílvio Abreu Júnior - MOB; Sinval Boaventura - ARENA; 
Tancredo Neves - MOS; Tarcício Oelgado - MOS. 

SioPlulo 

Adalberto Camargo - MOB; A. H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval - MOB; Airton Soares - MOS; Alcides 
Franciscato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antonio 
Morimoto - ARENA; Athiê Coury - MOS; Aurelio Campos';'" 
MOB; Blota Junior - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; 
Cardoso de Almeida - ARENA; Dias Menezes - MOB; Oiogo 
Nomura - ARENA; Fer~az Egreja - ARENA; Francisco Amaral 
- MOB; Frederico Brandãq - MOB; Freitas Nobre - MOB; 
Gioia Junior - ARENA; Guaçu Piteri - MOB; Herbe~t Lt:vy -
ARENA; Israel Oias·Novaes - MOB; lvahir Garci~ .- ARENA; 
João Arruda - MOS; João Cunha - MOB; João Pedro -
ARENA; Joaquim Bevilacqua - MOB; Jorge Paulo - MOS; José 
Call)argo - MOB; Lincoln Grilo - MOB: Octacílio Almeida -
MOB; Odemir Furlan ~ MOB; Otavio Ceccato - MOS; Pacheco 
Chaves - MOB; Pedro Carolo - ARENA; Roberto Carvalho­
MOB; Salvador Julianelli - ARENA; Santilli Sobrinho - MOS; 
Sylvio Venturolli - A-RENA; Theodoro Mendes - MOB; Ulysses 
Guimarães - MOB; Yasunori Kunigo - MOS. 

Goiás 

Adhemar Sanlilo - MOS; Ary Valadão - ARENA; Elcival 
Caiado - ARENA; Fernando Cunha - MOS; Genervino Fonseca 
- MOB; HeUo Levy - ARENA; Hélio Mauro ....,...'ARENA; Iturival 
Nascimento - MOB; Jarmund Nasser - ARENA; Juarez Sernar­
des - MOS; Onísio Ludovico - ARENA; Rezende Monteiro -
ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 

Mato Grosso 

Antonio Carlos - MOB; Benedito Canellas - ARENA; 
Gastão Müller - ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo 
8arém - ARENA; Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vict:nte Vulo 
-ARENA; Waltt:rdcCastro- MOS. 

Paraná 

Agosti~ho Rodrigut:s - ARENA: Alípio Carvalho -
ARENA; Alvaro Oias - MOB; Antônio Annibelli - MOB; 
·Antonio Belinati - MOS; Ary Kffuri - ARENA; Braga Ramos­
ARENA; Clcverson Teixeira - ARENA; Expedito Zanotti -
MOS; Fernando Gama - MOB; Flávio Giovini - ARENA; 
Gamalie1 Galvão - MOB: Gomes do Amaral- MOS; Hcrmt:s Ma­
cêdo - ARENA; 19o Losso - ARENA; IlaloConti - ARENA; 
João Vargas - ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; Nelson 
Maculan - MOB; Norton Macêdo - ARENA; Olivir Gabardo­
MOB; Osvaldo Buskei - MOB; Paulo Marques - MOB; Pedro 
Lauro - MOB; Santos Filho - ARENA; Sebastiào Rodrigut:s 
Júnior- MOB;WalberGuimarães- MOS;. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino 
Rosa - ARENA; Oib Cherem - ARENA; Ernesto de Marco­
MOS; Francisco Libardoni - MOB; Henrique Córdova -
ARENA; Jaison Sarreto - MOB; João Linhart:s - ARENA; José 
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Thomé - MOS: Laerte Vieira - MOS: Luiz Henrique -' MOB; 
Nereu Guidi - ARENA: Pedro Colin - ARENA; Walmor de Luca 
'- MOB; Wilmar Oallanhol- ARENA~ 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA: Alceu Collares - MOB; Aldo 
Fagundes - MOB; Alexandre Machado - AItENA; Aluizio 
Paraguassu - MOS; Antônio Bresolin - MOB; Arlindo Kunzler­
ARENA: Augusto Trein - ARENA; Carlos Santos - M OS; Célio 
Marques Fernandes "- ARENA: Cid Furtado - ARENA; Eloy 
Lenzi - MOB; Fernando Gonçalves - ARENA; Getúlio Oias -
MOB; Harry Sauer - MOS: Jairo Brum - MOB~João Gilberto­
MDB; Jorge Uequed - MOB; José Mandelli - MOB; Lauro 
Leitão - ARENA; Lauro Rodrigues - MOB: Lidovino Fanton -
MOB; Magnus Guimarães - M OB; Mário Mondino - ARENA; 
Nelson Marchezan - ARENA; Noberto Schmidt - ARENA; 
Nunes Leal - ARENA: Odacir Klein - MOB: Rosa Flores'-
MOB: Vasco Amaro - ARENA. . 

Amapá 

Antônio Pontes - M DB. 

Rondônia 
Jerônimo Santana - MOB. 

Roraima 

Hélio Campos- ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 57 Srs. Senadores e 353 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, 
concedo a palavra ao nobre Oeputado Antô'nio Sresolin. 

O SR, ANTÓNIO BRESOLlN (MDB - RS. Pronuncia o 
seguite discurso) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Através do eminente colega e amigo Deputado Sebastião 
Rodrigues Júnior, do Paraná, recebi longa e fundamentada 
correspondência do Sr. Vereador Isaltino Rossi, de São João, Estado 
do Paraná. O missivista, que participou da guerra no teatro das 
operações. em certo trecho de sua longa e fundamentada carta, 
escreve: 

"Na qualidade de Expedicionârio e em nome de meus 
companheiros de campos de batalha quero solicitar ao nobre 
companheiro que nos dê um auxílio para que nós consigamos a 
"Reforma", pois como é de seu conhecimento que em países que 
sofreram mais do que o Brasil durante a Guerra os Ex-Combatentes 
estão percebendo uma gratificação do trabalho prestado à nação na 
luta para a Paz da nação, para a paz dos países vizinhos, e porque o 
Governo brasileiro sempre está como nos parece, contra. os Ex­
pracinhas da 2' Gue'rra Mundial. Em outros países que participaram 
da impiedoca Guerra Mundial os pracinhas eram todos os homens 
que COntavam com a idade de 17 anos até 47 anos. portanto todos os 
filhos da nação com maior idade deveriam lutar na Guerra, e como 
recompensa agora estão percebendo um vencimento mensal 
recompensador, enquanto que no Brasil foram convocados 
pouqulssimos soldados e nem sequer estes percebem gratificação. 

O Governo brasileiro não reconhece a grande luta enfrentada 
nas fileiras, nos campos de concentração, todo o sacrifício 
enfrentado pelos Ex-pracinhas· durante a Guerra, onde muitos 
perderam a vida outros /icaraminválidos e os demais sentem agora 
as consequéncias. sentem' que as injeções aplicadas, os sofrimentos 
passados, a falta de alimentação, a falta de agasalho em muitas 
épocas os deixaram quase inutilizados para o trabalho agora. para 
deste trab~ lho tirar o sustento para os Iilhos, para si sem ganhar 
nada do Pais em troca do trabalho prestado. 

O Brasil esqueceu-se de seus Ex·Pracinhas, pois após o dia 8 de 
maio quando deu-se o final da terrível guerra o Brasil não necessitou 
mais dos pracinhas que lutaram na Itália, para a Paz do Brasil, os 

deixando apenas com o direito de viver, mas como poderíamos nos 
conformar com isto se fo",os para 08 campos de batalha JOVENS e 
voltamos cansados, apenas com a honra de termos vencido e voltado 
com vida, mas ficamos com o sofrimento 'passado durante a Guerra 
em nosso corpo, guardamos tudo o que passamos e cremos que nem 
um bom. vencimento poderia pagar todo o esforço prestado à naçilo 
durante a Guerra que arrasou com muitos pracinhas brasileiros, os 
deixando desorientados, os deixando abandonados, sem recursos, 
sem meios de retomar as forças perdidas nas lutas em favor da paz 
de seu País. 

Estamos aqui lIustdssimo Senhor Prcaidente da Nação e demais 
governantes' do Brasil, mas infelizmente estamos totalmente 
esquecidos, se'm ter sequer uma palavra de apoio. somos Veterános 
da 11' GUERRA MUNOIAL, mas parece-nos que lutamos por um 
passado insignificante, por um passado que foi esquecid9. ficando 
apenas escrito em livros, mas o Governo que deveria lembrar de dar 
uma gratificação aos brasileiros que lutaram pela PU. Mas o que o 
governo sempre lembra de fazer t dar auxllios a africanol, pOYQI que 
vivem distantes de nós e que pouco nos poderão dar em troca. pois o 
governo pensou até em trazer crianças africanas para serel11 adotadas 
no Brasil, porque o faria isto tudo por filhos de outras nações e nilo 
faz nada por nós que som,?s filhos do Brasil e que lutamos pela 
defesa da patria e sempre nos colocamos à disposição para o que nos 
for necessário para o bem-estar da nação. e nem mesmo mim o 
Governo nos ouve, pois enviamos cartas a deputados e att hoje nio 
recebemos uma decisão, do governo. apenas sabe-se que os E"'­
Combatentes estão reclamando seus direitos. e de tanto reclamar 
chegamos· até à pensar, e pelo que o governo nos está fazendo 
estamos quase certos de que ele é contra a Democracia e a Liberdade. 

Até parece que o Governo brasileiro sente-se envergonhado de 
ter em seu país homens que lutaram em defesa da pátria, que lutaram 
pela Paz da nação na 11 Guerra Mundial. pois' sabemos que a 
Alemanha além de perder a guerra, foi naquela época quase que 
totalmente destruída tem' hoje a grande honra de manter seus 
veteranos da Guerra Reformados. percebendo vencimentos como 
recompensa do 'trabalho prestado à nação durante a 11 Guérra 
Mundial. E pedimos ao governo brasileiro porque os soldados, os 
Ex-Combatentes brasileiros não têm o mesmo privilégio dos elt­
combatentes alemães. O Brasil está sendo injusto para com os Ex­
Pracinhas pois são tão poucos em proporçilo aos da Alemanha e 
foram os vitoriosos. foram eles que prontificaram-se a irem a terras 
estranhas para lutar pela Paz do Brasil, e porque o governo não 
reconheçe o sacrifício. o ato de bravura dos brasileiros constatado na 
Europa, após terem conseguido novamente a tranqUilidade para o 
Brasil foram esquecidos, foram abandonados! nós perguntamos 
porque toda esta ingratidão, mas at~ hoje nem deputado nem 
governo algum nos respondeu a pergunta. 

Pela bravura dos soldados brasileiros, pela missão de 
democracia, pela liberdade de nossa pátria e do mundo. o Ex­
Combatente deveria ser recordado pelos nossos governantes que 
deveriam dar uma ajuda, uma gratificação como recompensa ao ato 
de civismo provado durante a 11 Guerra Mundial de onde voltamos 
vitoriosos, a recompensa do sacrifício enfrentado, pois seri:l muito 
justo meu caro companheiro Sebastião que o governo atende.se aos 
pedidos dos ex-pracinhas, pois estamos recebendo atê a presente 
data apenas promessas. mas que estas não satisfazem, pois não nos 
pagam, não nos dãu estudo, e nem aos nossos filhos temos que lutar 
embora quase sem forças, com a saúde bastante precãria devido aos 
rudes trabalhos enfrentados durante a Guerra. temos que ganhar nós 
mesmo o dinheiro para dar estudos aos filhos,enfim somos nós que 
estamos esquecidos pelos nossos governantes. pois temos at~ 
pensado que nossos governos são contra a Liberdade e Democracia. 
porque não temos v,tlor algum, embora tenhamos lutado pela 
Liberdade de nossa Pátria ... 

Há mais de oito anos que lidero a campanha em favor do~ com­
b .. tentc:s e venho reçebendo cartas de todo o País. Grande parte das 



Junho de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 2 1443 

correspondências - muitas dezenas - já foram lidas e comentadas 
desta tribuna. Atê hoje, no entanto, não consegui sensibilizar os res­
ponsáveis pela solução do grave problema. 

Muitos ex-combatentes já morreram e deixara!)1 a esposa e 
filhos na miséria, outros enfrentam tremendas dificuldades, pois na 
sua quase totalidade sofrem de neurose de guerra. Ao lado de proje­
tos, requerimentos, outras proposições etc., procurando resolver o 
problema, venho sugerindo ao Governo a promoção de todos os ex­
combatentes ao posto de terceiro sargento, com a reforma no ano. 
Os bravos soldados do Brasil, que deram magnífico exemplo, podem 
estar certos de que só cessarei a luta quando os ex-combatentes 
forem atendidos em suas justas reivindicações. (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Sylvio Venturolli. 

O SR, SYLVIO VENTUROLLI (ARENA - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Mais uma vez nos dirigimos a nossos ilustres pares para abordar 
aspectos relacionados com o desempenho do Ministêrio das Minas e 
Energia no ano de 1975, e a destacada administração do titular da­
quela Pasta, o Sr. Shigeaki Ueki, grata revelação de homem público, 
emergido do meio empresarial. 

Hoje, queremos tecer rápidos comentários sobre assunto de 
importância primeira para nosso País, ou seja, o petróleo, o ouro 
negro de que não podemos prescindir e que vem se constituindo na 
preocupação maior de todos os países do mundo, diante da grave 
crise energética que o abala desde 1973. 

Outra vez basearemos nosso pronunciamento na publicação 
Destaques - I97S, que é úma antecipação do Relatório Anual do 
Ministério das Minas e Energia, destinado a dar conhecimento, atra­
vês de uma comunicação simples, direta e objetiva, e em tempo 
oportuno, dos fatos marcantes ocorridos em 1975, no campo da 
atuação daquele Ministério. 

f: fora de dúvida que o acontecimento de maior importância 
envolvendo o petróleo ocorrido no ano 'findo foi a autorização à . 
PETROBRÁS para celebração de contratos de serviço com cláusulas 
de risco, justificada pelo eminente Presidente Geisel, no dia 09 de 
outubro. último, com as seguintes e oportunas palavras: 

"Um país das dimensões do Brasil precisa não perder 
tempo, antes apressar-se, no setor de petróleo. Não' seria, 
pois, justificável deixar de proporcionar, à PETROBRÁS e à 
Nação, essa nova opção representada pelos contratos de ser­
viço com risco. Ainda que os resultados demorem ou sejam 
pouco favoráveis, o Governo demonstra que não exclui, por 
simples impulsos emocionais ou recei'os justificáveis, qual­
quer alternativa válida que, sendo, como é, compatível com o 
monopólio, represente mais um caminho a ser tentado." 

Quanto à exploração do petróleo, houve no ano passado um 
inequívoco salto à frente, com a conclusão de 222 perfurações, divi­
didas em 149 em terra e 73 no mar, tendo' sido terminados. 191 poços 
- 131 em terra e 60 no mar - dos quais 74 são exploratórios, 112 de 
exploração e 5 de perfuração especial. Foram perfurados um total de 
400 mil metros, dos quais 202 mil em terra e 198 mil na plata­
forma continental. 

Também houve o prosseguimento dos levantamentos 
sismográficos e acompanhamento geológico dos poços em perfura­
ção no Acre, Médio Amazonas, Maranhão, Sergipe-Alagoas, 
Recôncavo Baiano, Bahia,Sul-Espírito Santo, Paraná e na 
plataforma continental. Foram realizados levantamentos gravlmétri­
cos e magnemétricos marinhos e mapeamento geológico de 
superficie. Nas áreas dos rios São Francisco e Salitre desenvolveram­
se os trabalhos'de campo do Projeto Bambui. 

A descoberta de novo campo petrolífero - o de Namorado -
com o registro do poço pioneiro Rio de Janeiro 19, na bacia de 
Campos, com uma vazão diária de 1.340 m3/dia de petróleo, cor­
respondentes.a 8.440 barris diários, proporcionou euforia compara-

da à descoberta de Garoupa, pois o campo de Namorado apenas nas 
avaliações iniciais, baseadas no furo pioneiro, apresenta reservas de 
240 milhões de barris. 

O esforço exploratório desenvolvido pela PETROBRÁS re­
sultou na descoberta, durante o ano, de seis novos campos comer­
cialmente produtores na plataforma continental. Na bacia de 
Campos, três poços pioneiros deram origem aos campos de Pargo, 
com vazão inicial de 1.250 barris/dia, Badejo, cuja produção foi de 
2.200 barris/dia c o citado Namorado que apresentou os maiores 
índices de produção já encontrados em perfurações petrolíferas no 
Brasil. 

Muitos outros dados poderíamos citar, mas o tempo exíguo não 
nos permite mais que ligeiro apanhado do que ocorreu no setor 
petrolífero do Pais no ano que pasou .. Claro está que o que acabamos 
de citar foram apenas alguns exemplos dos sucessos colhidos nesse 
campo de atuação da PETROBRÃS e do Ministério das Minas e 
Energia, mas ilustram muito bem a empolgante dinamização 
imprimida àquele setor em nossa Nação. De parabéns a empresa 
estatal de petróleo e a Pasta dirigida pelo competente Ministro 
ShigeakiUeki. (Muito bem!) I 

O SR,·PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Francisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (MDB - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr~ Presidente, Srs. 
Congressistas: 

De todos os setores da administração pública, direta ou 
indireta - mais especialmente desta - vêm surgindo, no 
País inteiro, reclamações a respeito do posicionamento de 
funcionários e servidores, na hierarquia salarial, como 
decorrência dos últimos atos governamentais que, 
objetivando a melhoria dos níveis de vencimentos da 
burocracia, visavam, também, a reformulã-Ios segundo o 
mérito ou a capacitação técnica e intelecutal, além do 
desempenho propriamente dito. 

Uma dessas situações constrangedoras, em que, 
infelizmente, ocorreu subversão hierárquica pela aplicação 
dos novos níveis salariais, se configura na categoria em que 
foram postos os Agentes do Instituto Nacional da 
Previdência Social, no interior do País. 

O posicionamento hierãrquico, e a complexidade das 
funções exigidas para essa classe, para <> cumprimentá das 
suas atribuições, envolve tarefas de planejamento, direção, 
supervisão, coordenação e controle de todos os serviços 
afetos à respectiva agência. O agente é, na cidade em que foi 
lotado, um mandatário da própria Administração do INPS, 
nos limites de sua jurisdição, exercendo, além daquelas' 
atribuições, amplas funções da administração específica e da 
administração geral, com apreciável poder decisório. 

Em suma, dirige uma Agência da autarquia, que é um 
microcosmo dela própria. 

Acontece que, procedendo-se a um escalonamento das 
agências do INPS, para efeito de reclassificação, as de 
primeira e segunda categorias foram colocadas no grupo de 
Assessoria Superior, relegadas as de 3' categoria ao GRUPO 
DAI. 

Vejamos o que ocorre na prática. A Agência do !NPS 
em importante cidade paulista com um movimento de serviço 
e um número de atendimentos bem maiores que inúmeras 
outras, rio Pais, classificadas na 2' categoria, estã, até hoje, 
classificada na 3' ca\egoria .. 

Como decorrência, o seu Agente, classificado no Grupo 
DA!, embora bacharel, portanto com nrvel superior, estã 
percebendo à gratificação de CrS 1.500,00 mensais, inferiorA 
verba de representação de um Agente de I' e 2' categorias, 
classificado como DAS, apesar de exercerem as mesmas 
atribuições, competências e responsabilidades, verficando-se, 
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por isso ·mesmo, gritante disparidade salarial, pois o DAS 
recebe CrS 13.200,00 mensalmente, enquanto o DAI percebe 
CrS 4.895,00 por mês. 

Com a publicação do Decreto n9 77 .336, o Agente de 3' 
categoria permaneceu na mesma situação, que não melhorou 
com o Decreto-lei n9 1.445, de 1976, pois o seu posiciona­
mento salarial ficou, por último, em Cr~ 5.314 mensais, 
importância menor que as percebidas por funcionários 
subordinados ao Agente. 

Essa a disparidade que levo ao conhecimento do Sr. 
Ministro da Previdência Social, tomando o exemplo de uma 
cidade do meu Estado, a tim de que possa S. EX',convenien­
temente informado da procedência das alegações, tomar 
providências no sentido de restabelecer a isonomia salarial, 
até mesmo como encorajamento aos seus Agentes no interior 
do País, encontrando assim a solução hábil para. este sério 
problema. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Antunes de Oliveira. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB - AM. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem 'revisão do orador.) -
Sr .. Presidente, Srs. Congressistas: 

Mais uma vez, levanto minha voz contra a censura que 
se está.fazendo nos jornais A TrIbuna da Impren .. ; Oplalio, 
em o Movimento e num jornal de Manaus, A Not(da e no 
órgão católico da maior arquidiocese, o jornal O Sio Paulo. 

Para esclarecimento do meu pensamento, leio o seguinte 
trecho, extraído de um noticiário dejornal: 

- Quando· órgãos do capitalismo internacional, como 
foi denunciado, anunciam a não realização de eleições em 
1976, é necessário que a Oposição interprete melhor a 
participação do Presidente no processo político, vendo-a 
como uma garantia de aperfeiçoamento democrático. 

Augusto Trein lembra que no discurso de Porto Alegre o 
Presidente, além de alertar a ARENA, para a necessidade de 
mobilizar as mulheres; de atrair os jovens "com todos os seus 
ideais", define democracia e determina às lideranças ali 
reunidas, que partam para a.conquista dos eleitores, através 
dos argumentos e da apresentação do trabalho da Revolu­
ção. Nada mais democrático do que isso. 

O discurso do baiano Antônio José foi de reparos a c:sse 
já referido pronunciamento de Geisel, quando diz que "o 
inimigo é: o Partido. da Oposição, a ele é quem devemos 
combater com as armas legais e leais de que possamos 
di5por". E foi em resposta a Antônio José que Augusto 
Trein falou: 

'"'": Que o apaixonado cabo eleitoral nos chame de inimi­
go, vá Já, mas que o ilustre General-Presidente o faça i: 
inconcebível. 

Antônio José exemplifica quais são as "armas leais e 
legais" de que o Governo dispõe: a suspensão de eleições do 
!)iretório da UnB e punição de estudantes; a perda dos sindi­
catos de suas finalidades, tendo sido banido o direito de 
greve; a censura a d~terminados órgãos como Tribuna da 
Imprenu, Oplnlio, Movimento. Ora censura parcial, ora 
total. 

- Até as Epístolas de São Paulo a São Timóteo, aos 
Romanos e aos Coríntios, assim como. os Atos dos 
Apóstolos, são proibidos de serem reproduzidos. Ultima­
mente até as receitas de bolos são vetadas. Isto quer dizer que 
não é: censura, é perseguição. O ex-Deputado Francisco 
Pinto, colunista deste semanário Movlmentq, escreveu 87 arti­
gos, dos quais, apenas quatro foram liberados integralmente. 
Em assim sendo, há uma evidente intenção de fechá-lo, 
porque quase todos os temas do conhecimento humano são 
afetados pelos agentes ~overnamentais. 

Há censura e há algo que se chama de censura. O que há sobre 
esses jornais não é censura. Lá, no extremo-norte, em Manaus, A. 
Not(cla não .tem a justa liberdade de Imprensa. Há 6 anos, O Sio 
Paulo, que se edita faz 20 anos, na grande cidade de São Paulo, !Dfre 
cortes na sua produção. Nos espaços brancos, feitos pelos cortes, fo­
ram postos Salmos do tradicional Saltério - um dos livros sagrados 
do Velho Testamento. Pois bem, os Salmos foram eliminados pelo 
representante do Governo da ARENA. 

Aproveito, ainda, o tempo, Sr. Presidente, para chamar aaten­
ção da Casa )lira o fato de que, amanhã, apresentaremos um projeto 
que determina distribuição, de parte dos lucros das empresas, com os 
respectivos empregados. 

O projeto: 

"Disciplina, em conformidade com o disposto no art. 
165, inciso V, da Constituição Federal, a participação dos 
empregados nos lucros das empresas. 

Art. 11' Salvo as instituições de beneficência, 85 asso­
ciações recreativas e outras entidades, caracterizadamc:nte, 
sem fins lucrativos, as empresas instaladas ou em operação 
no País, inclusive as públicas e de economia mista,_ são obri­
gadas a distribuir parte de seus lucros aos respectivos empre­
gados, anualmente, na conformidade com o disposto nesta 
lei." 

t:: mais uma luta a favor da distribuição dos lucros das empresas 
a empregados. Justiça social. Esperamos que o Parlamento nos apóie. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Antônio Morimoto. 

O SR. ANTONIO MORIMOTO (ARENA - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

A Presidência da Ordem dos Advogados do Brasil proclamou o 
período de novembro de 1975 a dezembro de 1976, como o Ano 
Quadragésimo Quinto da OAB. "para o fim de se promoverem come-' 
moraçães que traduzam nossa fidelidade aos princípios que ditaram 
sua instituição e possibílítaram sua existência sempre. devotada aos 
mais nobres interesses nacionais". 

Outro objetivo não menos relevante, da Resolução n9 40, de 
1975, da OAB, é o de "estimular a consciência da alta missão reser­
vada. aos juristas e a· nossa confiança na perenidade do Direito e da 
Justiça, e no consciente aperfeiçoamento da ordem jurldica, para o 
bem-estar dos brasileiros e dos demais povos". 

Atendendo aos intuitos dessa convocaçãó, o Conselho Seccional 
de Rondônia da Ordem dos Advogados do Brasil, a cuja jurisdição 
também pertenço, como advogado, sob a Presidência do Dr. Foud 
Darwich Zacharias, elaborou um programa comemorativo, de 13 de 
maio a 27 de novembro, capaz de atender a todos os objetivos do 
Conselho Nacional da Ordem. 

No dia 13 de maio tivemos a oportunidade de assistir à insta­
lação dos trabalhos, em Porto Velho, e ouvir a conferência do Juiz 
Francisco Cézar Soares Montenegro sobre "A Justiça no Ter· 
ritório", trabalho de profundidade, não apenas pela exegese dos 
textos legislativos em vigor, como, ademais. pelas proposições apre­
sentadas, no sentido de atualizár-se a legislação, ante as amplas 
perspectivas de desenvolvimento daquelas unidades especialíssimas 
da Federação. 

No próximo dia 27, o Conselheiro Dr. Rubens Moreira Mendes 
Filho dissertará sobre "A Missão Social e Polltica do Advogado", 
devendo o Conselheiro Dr. Pedro Origa Neto sustentar, em junho 
próximo, uma tese: sobre "O Anteprojeto da Organização Judiciária 
dos Territórios". 

Incluem-se, ainda, nos temas a serem abordados até novembro, 
"O Ministério Público nos Territórios", a cargo do Dr. Curador 
Aldo Alberto Castanheira da Silva; "A Estrutura Policial do Ter­
ritório de Rondônia", tendo como conferencista o Conselho Dr. Mi­
guel Roumié"; "A Organização Administrativa do Território Fe-
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deral de Rondônia frente à Realidade Institucional Brasileira", ten­
do como conferencista, o Conselheiro Dr. José: ltamár Moreira Dan­
tas; "Estrutura Agrária do Território Federal de Rondônia", com 
explanação do Conselheiro Dr. Rochilmer Mello da Rocha; e, fi­
nalmente, "A OAB no Território Federal de Rondônia e a Atuação 
Prolissional do Advogado", a cargo do Conselheiro Dr. Francisco 
Aque1au de Paula. 

As conferé:ncias vêm sendo realizadas na Biblioteca Municipal 
"Francisco Meirelles", às 20.30 horas, coordenadas pelos Conse­
lheiros Odacy Soares Rodrigues e Francisco Balbi Filho. 

No dia 27 de novembro haverá um jantar de congraçamento, 
encerrando o cumprimento, pelo Conselho Seccional de Rondônia, 
das comemorações, em todo o Pais. do quadragésimo aniversário da 
fundação da Ordem dos Advogados do Brasil, gloriosa instituição, a 
serviço do Direito e da Justiça. (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Ninguém desconhece que a fusão G B-RJ nasceu, coerente com 
o signo institucional reflexo de um projeto tecnocrático, alheia à 
vontade popular e sobretudo. fi maioria politifo-partidária dos anti-
gos Estados da Guanabar:1 e do Rio. . 

Acresce dizer que. enquanto o Governador do novo Estado do 
Rio de Janeiro proclama o êxito de sua administração, os parla­
mentares criticam o Executivo do qual se vé:em divorciados, e as 
populações fluminenses e carioca se consideram também prejudi­
cadas pelo Poder Público, que até agora pouco ou nada realizou em 
termos de empreendimentos de interesse coletivo, especialmente fe~ 
chando os olhos diante da constrangedora situação em que se encon­
tram os servidores inativos numinenses. 

Por isso .• 10 renovar apelo ao Governador Faria Lima, no senti­
do de determinar as medidas adequadas que conduzam à melhoria 
reclamada pelos aposentados do serviço público, do antigo Estado 
do Rio. passo a ler par:1 que integrem este pronunciamento os 
esclarecimentos prestados pelo Presidente do Órgão da laboriosa 
classe: 

"O Presidente da U niào dos Inativos Fluminenses, Coro­
nel José Dezerto. destacou a importánci'l das medidas toma­
das pelo Governo Federal, instituindo uma tabela de proven­
tos para os aposentados. O entusiasmo dos inativos, acen­
tou. é renovado diante da promessa do Governo Faria Lima, 
no sentido de "fazer justiça ao funcionalismo estadual e'solu­
cionar. prontamente. os exercícios-lindos ao mesmo 
devidos". 

Disse o Coronel Josi: Dezerto. que, não se originando do 
aumento geral ao funcionalismt' em decorré:ncia da desvalori­
zação da moeda, "única hipótese em que alguns técnicos 
administrativos estaduais admitt:m a extensão da melhoria 
salarial aos aposentados", a providé:ncia tomada pelo Gover­
no Federal adquire ainda maior relevância. 

"Por isso mesmo. o Governo Faria Lima, elicientemen­
te assessorado pelo Secretário limar Penna Marinho, que 
desempenha a gr'lnde missão de unificar os quadros do 
funcionalismo. poderia voltar suas vistas para a situação 
difícil dos inativos civis do ex-Estado do Rio. criando condi­
ções inici:lÍs para os mesmos virem a participar de situação 
idêntica fi que desfrutam os seus colegas inativos da ex­
Guanabara", acrescentou o Presidente da Unif. 

"A recente concessão de mais 23% aos funcionários 
atuantes do ex-Estado do Rio, apresentada como início de ni­
velamento entre os dois quadros, muitos admitem que seja 
medida compensatória pela não-concessão de aumento ao 
Quadro 111 em 1975. De qualquer maneira, há justilicativas 
suficientes para melhoria também gradativa dos .inativos do 
ex-Estado do \{io, pois, se for seguida a norma instituída pelo 

Governo Federal, o que se espera em virtude da elevação de 
propósitos com que se conduzem as autoridades estaduais: 
haverá, quando se der o equacionamento. apreciável distân­
cia entre os padrões dos aposentados originários dos quadros 
11 e 111", afirmou o Presidente da U nif." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Nosser Almeida. 

O SR. NOSSER ALMEIDA (ARENA - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs.Congressistas: 

O transcurso do Bicentenário da Independência dos Estados 
Unidos constitui um fato histórico que deve ser rememorado nas 
suas repercussões grandiosas. porque estes duzentos anos de liber­
dade da grande Nação do Continente de Colombo delinem uma ex­
tensa idade. formadora de um processo de cultura que se insere no 
contexto da civilização humana, nas SUas marcantes conotações só­
cio-polfticas. 

A gênese geográfica dos Estados Unidos principiou com as 13 
Colônias Inglesas .. E ar tincava-se a estaca zero da alongada 
caminhadda polltica, a ser percorrida pelos seus notáveis estadistas. 

Os Estados Unidos - a quem poderíamos designar como a 
antiga América Inglesa - não experimentaram. após a independén­
cia, um ciclo monarquista de governo, e logo se fizeram república, 
com uma declaração de princlpios que seria o próprio documento 
proclamador da soberania da nação. 

Esta carta de emancipação do país tinha imortais signatários, 
. como ThomasJefferson, Benjamin Franklin ou George Washington. 

Uncoln, que libertou os cativos, fazendo de A Cabana do Pai 
TOIÚI, o seu livro sagrado; Wilson e Monroe, que tanto trabalha­
ram pela comunhão cOntinental; Roosevelt, o imperecível cOman­
dante da paz contra a guerra, em 1939; Kennedy, o mártir de uma 
conspiração obscurantista que o fez cair assassinado numa rua de 
Dallas. só porque desejava que a pomba da paz universal sobre­
voasse as angClstias da humanidade. eis as dignidades marcantes que 
construíram a nova estrutura do pensamento americano. 

Passados dois séculos, dirijo desta tribuna a minha mensagem 
ao povo e ao governo, aos quais estamos historicamente ligados, 
almejando o desdobramento pacifico dessa grande nação irmã, a 
cujas mãos está a missão de sustentar, no seu âmbito, o preço da 
concórdia universal. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Cardoso de Almeida. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA (ARENA - SP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

Ribeirão Preto é uma cidade para onde converge a força de 40% 
de todos os produtores agrícolas do Estado de São Paulo; é a sede 
dessa imensa Região que, inclusive, produz 40% de toda a produção 
agrícola do Estado de São Paulo. 

Entre outras vantagens, para que os. produtores possam pro­
duzir mais, em Ribeirão Preto. no interior do Estado de São Paulo, 
temos uma agência llder do Banco do Brasil. 

No último balanço do Banco do Brasil, a Agência de Ribeirão 
Preto, entre 144 Agências no Estado de São Paulo, foi a décima se­
gunda, somente suplantada por agências na área industrial e nas 
áreas metropolitanas, Na ârea agrlcola, foi a primeira do Estado. No 
quadro geral do Banco, entre 804 agências, ela foi quadragésima 
quinta no balançO do segundo semestre de 75. Seu quadro de s::rvi­
dores foi acrescido, de 112 funcionários, de 9-6-73 atê hoje. 

t::, sem dúvida alguma, merecedor de todas as nossas homena­
gens. dos ribeirão-preta nos, e dos agricultores, o trabalho do Geren­
te ·Antônio Cavalcanti de Oliveira Lima Filho- de família rara i­
bana, mas natural do Amazonas - que tem dado impulso scm par 
àquela agência, fazendo com que todos os produtores de Ribeirão 
Preto. hoje, continuem a trabalhar com satisfação, porque na verda-
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de, além de todas as outras vantagens, aquela Agência do Banco· do ' 
Brasil tem sido de grande valia para os produtores da região de Ribei· 
rão Preto. (Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Nelson Thibau. 

O SR. NELSON THIBAU (MDB - Met. Pronuncia o seguinte 
discurso, sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis· 
tas: 

~ com grande satisfação e que venho à tribuna do Congresso 
Nacional para levar a toda a Nação a afirmativa de. que meu ponto 
de vista estava certo quando, em 1975, na tribuna'desta Casa, numa 
'sessão Conjunta do Congresso, tive oportunidade de fazer uma soli· 
citação ao Senhor Presidente Ernesto Geisel, para que, atravts do Sr. 
Ministro dos Transportes, providenciasse a adoção da eletricidade 
nos transportes coletivos dos grandes centros. 

Naquela oportunidade, Sr. Presidente, sugeri que tambtm deve· 
riam ser tldotados os carros elttricos, o que jâ ocorria nos Estados 
Unidos, Alemanha e em outros pafscs. 

Tenho agora· a grata satisfação de ouvir noticias, pelo rádio e 
pela televisão, além de ler nos jornais, que o Ministro dos Transpor· 
tes, visitando São Paulo, aconselhou ao Estado e à cidade de maiores 
progressos no Brasil, que procurassem adotar os verculos coletivos 
elétricos como solução para o transporte da população de São Paulo. 

Quero, portanto, cumprimentar S. Ex' o Ministro dos Trans· 
portes, que, aompanhando o interesse nacional, enfatiza o uso dessa 
fonte energética para o .transporte coletivo, com o que estaremos 
economizando divisas. 

Por isso, ao cumprimentar a S. Ex' o Sr. Ministro dos Trans· 
portes, quero trazer uma outra lembrança; que S. Ex'. procure 
também sugerir à indústria nacional que adote a produção de carros 
elétricos, o que acontece com aFIA T em Minas Gerais, que pode 
fabricar 30% do protótipo desse tipo de verculo. 

Nós, do MOB, procuramos fazer uma oposição construtiva e, 
quando trazemos sugestões ou solicitações, desejamos cooperar com' 
,o engrandecimento e o bom atendimento da população brasileira. 

O Sr. Ministro dos Transportes estâ de parabéns em ter aten· 
dido o ponto de vista e a solicitação do Deputado Nelson Thibau de 
Minas Gerais. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Pedro Lauro. 

O SR. PEDRO LAURO (MOS - PR.. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Quero registrar nos Anais desta augusta Casa, o fato dos Srs. 
Vereadores Arlindo Ribas de Oliveira MDB e Menotti Caprilhone, 
ARENA; que receberão o trtulode Vulto Emérito de Curitiba. Lei 
neste sentido já foi aprovada pela Câmara de Vereadores e sano 
cionado pelo Prefeito. Os diplomas serão entregues em sessão solene 
no Legislativo. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, Vereadores como Arlindo 
Ribas de Oliveira, MOB e Menotti Caprilhone, ARENA, são teste· 
munhos de que o povo reconhece pelo voto o trabalho, honestidade e 
perseverança,.de Arlindo Ribas de Oliveira e Menotti Caprilhone. 

.. , 

Este registro nos Anais é para demonstrar meu reconhecimento 
pela brilhante atuação dos ilustres Edis em Curitiba. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrado o 
período de breves comunicações. (Pausa.) 

Tendo sido publicado e distribuído em Avulsos o Parecer nV SO, 
de 1976·CN, da Comissão Mista incumbida do estudo do Decreto·lei 
nV 1.462, a Presidéncia convoca Sessão Conjunta a realizar·se 
amanhã, às 11 horas e 30 minutos, neste Plenário, destinada à apre­
ciação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
ofício que será lido pelo Sr. Iv·Secretário. 

~ lido o seguinte 

GABINETE DO LlDER DA ARENA 'i::': 

Ofício nV 93/76 

Brasília, IV de junho de 1976. 

A Sua Excelência 

"Senhor Senador José de Magalhães Pinto 

DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor 
Deputado Moacyr Dalla· para integrar, em substituição ao Senhor 
Deputado José Alves, a Comissão Mista incumbida de estudo e pare· 
cer sobre o Projeto de Lei nV 6, de 1976 (CN), que "dâ nova redação 
ao artigo 250 da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965, alterado pelo 
artigo 50 da Lei n9 4.961, de 4 de maio de 1966, e ao artigo 118 da Lei 
n9 5.682, de 21 de julho de 1971". 

Aproveito .para renovar os protestos de estima e elevado apreço. 
- Deputado José Bonifácio, Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Serâ feita a 
substituição solicitada. 

Passa·se à 

ORD.EM DO DIA 
Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 

Constituição n9 I, de 1976, que altera a redação do § Iv do 
art. 97 da Constituição, tendo . 

PARECER, sob nY 32, de 1976·CN, da Comissão Mista, 
contrário, com voto vencido, em separado, do Deputado Fcr· 
nando Coelho c voto vencido do Deputado Francisco 
Studart. . 

A proposta de emenda à Constituição exige quorum qualificado 
para sua votação. Sendo evidente a falta de número em plenário, dei. 

·xa de ser procedida a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Nada mais 
havendo que tratar, encerro a sessão. 

( Lel'anta·se a Sessão às /9 horas e 45 minulos.) 
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